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1. APRESENTAÇÃO

Registram-se a seguir as condusões da Quinta Rodada de 
Interlocução Polltica do Conselho da Comunidade Solidária sobre o 
tema "Alternativas de Ocupação e Renda", a qual teve seu primeiro 

grande momento de desfecho na XVI Reunião do Conselho, realiza­

da na Granja do Torto, em Brasília, em 25 de agosto de 1997. 

Para coordenar e monitorar o encaminhamento das 24 pro­
postas aprovadas na referida reunião, foi constituído um Comitê 

Setorial de Alternativas de Ocupação e Renda, composto pelos con­
selheiros Pedro Moreira Salles, Horácio Lafer Piva e Rubem César 
Fernandes. E.ste Comitê Setorial continuará contando com o apoio 
do Grupo de Trabalho que ajudou a organizar a Quinta Rodada, 

constitu1do em Brasllia e composto por Ana Lúcia Lobato 
(Coordenadora Geral da Diretoria de Polltica Social do IPEA/MPO), 
Dulce Tannuri (assessora da Secretaria-Executiva do Programa Co­

munidade Solidária) e Nathalie Beghin (economista do IPEA/MPO e 

assessora da Secretaria-Executiva do Programa Comunidade Solidá­
ria). Agradecemos a este Grupo pela inestimável colaboração pres­

tada ao Conselho da Comunidade Solidária durante todo o processo 
de preparação e realização da sua XVI Reunião. 

Mais uma vez, agradecemos também ao IPEA - Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada do Ministério do Planejamento e Or­
çamento - pelo apoio constante, quer por meio da colaboração 

institucional prestada às atividades da Comunidade Solidária, quer, 

em particular, no suporte editorial para a divulgação desses Cader­

nos, cujo quarto volume temos agora o prazer de ter em mãos. 

Brasma, outubro de 1997 

Augusto de franco 

Conselheiro 



INTRODUÇÃO 

A Interlocução Poíltlca no Conselho da 
Comunidade Solidária 

1. Quando e porque começou

A partir de junho de 1996, após um intenso processo de 
discussão entre os seus Conselheiros, optou-se por efetuar uma re­
estruturação do Conselho da Comunidade Solidâria que levasse em 

conta a necessidade de promover canais politicos de diálogo entre 
Governo e Sociedade sobre os grandes temas de uma estratégia de 
desenvolvimento social para o Brasil. 

2. O objetivo politlco geral

O objetivo polltico geral da Interlocução Politlca é o de 
contribuir para a construção de um acordo ou entendimento estra­

tégico nacional em tomo de uma Agenda Minima de prioridades, 
medidas, instrumentos e procedimentos de ação social do Estado e 
da Sociedade para o enfrentamento da fome, da miséria, da pobreza 
e da exdusão social. 
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3. Objetivos especiflcos

A Interlocução Politica tem ainda como objetivos estimular 
soluções, agilizar e acompanhar a implementação de providências, 
�ntribuir para remover obstáculos e superar Impasses que com­
prometem, delongam ou tiram a eficácia das ações que devem ser 
empreendidas. 

4. Construir consensos e Identificar dlssensos

A Interlocução Politica procura construir progressivamente 
consensos sobre temas centrais de uma Agenda Mlnima Social e

identificar e listar os dlssensos existentes em uma pauta para a con­
tinuidade do processo de diálogo Governo-Sociedade. 

5. O processo

O processo da Interlocução Politic.a contempla três fases: 

1) Preparação: envolvendo a escolha do tema, a elaboração
e o envio de um Documento de Consulta para os interlocutores, o 
recolhimento, a sistematiz.ação e a incorporaç.!o das emendas feitas 
por aqueles, e a elaboraç.!o do Documento-Base que servirá de 
ponto de partida para a discussão coletiva. 

2) Realizaç.!o: envolvendo a reunião do Conselho com a
presença dos interlocutores que participaram da elaboração coletiva 
do Documento-Base e a constituição de um Comitê Setorial sobre o 
tema em tela. Nessa reunião do Conselho são ratificados os consen­
sos, e aprovados um Documento Final e uma série de Encaminha­
mentos Concretos sugeridos pelos Interlocutores. 

3) Desdobramentos: a) Os consensos ratificados, na fonna
de assertivas, compõem um arquivo para ulterior composição da 
Agenda M1nima Social; b) O Documento Final aprovado a partir do 
Documento-Base é amplamente divulgado para possibilitar a conti­
nuidade e a expansão do processo de interlocução; e e) os Encami­
nhamentos Concretos aprovados são transformados em Providên­
cias, com responsáveis designados e prazos para execução. Todo 
esse trabalho é acompanhado e monitorado pelo Comitê Setorial. 
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6. Quem participa

A Interlocução Politica é uma atividade de parceria entre 
Governo e Sociedade. Da parte do Governo, participam os Ministros 
de Estado relacionados ao tema em foco e seus representantes, 
bem como técnicos governamentais da área em questão e a Secre­
taria-Executiva do Programa Comunidade Solidária. Da parte da So­
ciedade participam o empresariado em geral, através de represen­
tantes de entidades de dasse, sindicatos e movimentos sociais, 
ONG, intelectuais, especialistas da matéria em tela, bem como os 
Conselheiros da Comunidade Solidária. 

7. Os temas centrais

Os temas centrais pautados até o momento são: a) Desen­
volvimento Rural. compreendendo Reforma Agrária e Agricultura 
Familiar: b) Distribuição de Renda; e) Segurança Alimentar e Nutri­
cional: d) Criança: e Adolescente; e) Alternativas de Ocupação e 
Renda; e f) Marco Legal do Terceiro Setor. 

8. O que Já foi realizado

Até o momento foram realizadas quatro rodadas de 
Interlocução: 

Primeira Rodada 05/08/96 "Reforma Agrária" 

Segunda Rodada 26/08/96 "Renda M1nima e Educa-
ção Fundamental" 

Terceira Rodada 29/10/96 "Segurança Alimentar e 
Nutricional" 

Quarta Rodada 12/05/97 HCriança e Adolescente". 

As quatro rodadas, já realizadas. geraram tanto consensos 
de natureza mais programática (Identificando, ao todo, 24 priorida­
des) quanto encaminhamentos concretos (traduzidos em cerca de 
80 propostas de medidas) cuja implementação vem sendo acompa­
nhada por Comitês Setoriais formados por membros do Conselho. 
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9. O que está programado

Estão sendo propostas, ainda para 1997. mais três rodadas 
de lnterlocuç;ão Polft!Gt: 

Quinta Rodada 25/08/97 � Alternativas de Ocu-
pação e Renda" 

Sexta Rodada 06/10/97 "Marco Legal do Ter-
celro Setor" 

Sétima Rodada 01/12/97 "Slntese Prellmlnar da 
Agenda Mlnima Social". 
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li. ALTERNATIVAS DE OCUPAÇÃO E
RENDA

A Quinta Rodada de lnteriocução Polftlca do Conselho da 
Comunidade Solidária é dedicada ao tema "Alternativas de Ocupa­

ção e Renda
tt

. 

Não é nosso propósito tratar aqui das problemáticas mais 
gerais que envolvem as questões do emprego e da distribuição da 

renda, relacionadas ao crescimento econômlc.o, a inserção das eco­
nomias nacionais na nova ordem mundial que se c.onfigura c.om o 
processo de globalização e a seus fenômenos ac.ompanhantes, 
e.orno o chamado desemprego estrutural, a tendências, detectadas 

por alguns analistas, de mudanças no próprio padrão de desenvol­
vimento, que apontariam para uma sociedade no futuro n.Jo mais ba­
seada no paradigma do trabalho ou na universalização do emprego. 

Tampouco trataremos aqui dos problemas redistributivos 
dássic.os. examinados freqüentemente no âmbito da macroecono­
mia em função de e.o-dependência � capacidade de atração de in­
vestimentos e de crescimento a taxas satisfatórias (/.e., em geral 
acima das praticadas), e tendo e.orno c.onseqüência lógica a eleva­
ção do PIB per eãpita. 

Tais temas, c.onquanto da maior lmport.ancia e relevância 

para uma abordagem teórica da questAo, s.Jo bastante c.ontroversos, 
ou seja. c.omparecem em debate que está longe de produzir resul­

tados em tomo dos quais os principais atores envolvidos c.onslgam 
se pôr de ac.ordo, ultrapassando, portanto, as possibilidades reais 
desta Rodada de Interlocução que tem e.orno objetivo encontrar al­
gumas soluções c.onsensuals, de forma que Governo e Sociedade 
possam fazer c.onvergir seus esforços a fim de construir alternativas 
viáveis e exeqüiveis no presente. 
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Optamos assim por concentrar nossa atenção na procura de 
alternativas de ocupação e de geração de renda que já possam ser 
implementadas, enquanto não se resolvem os macroproblemas do 
emprego e da distribuição da renda nos planos nacionais e mundial, 
considerando que a parcela da população brasileira que pode ser 
beneficiada eventualmente por este esforço também não pode ficar 
esperando, nem pelas grandes mudanças estruturais que, imagina­
se, resolveriam de vez esses problemas, nem por um grande acordo 
entre os que ora divergem sobre os caminhos para se efetivarem 
tais mudanças. 

Ãssim, o objetivo da presente Rodada de Interlocução Poll­
tica está voltado para o lado prático, da descoberta de empreendi­
mentos inovadores que, avaliados positivamente, possam ser repli­
cados em escala mais ampla, criando oportunidades de trabalho e 
renda para indMduos e famílias que hoje não conseguem prover 
suas necessidades básicas. 

Focalizaremos. em especial, aquelas iniciativas, ainda inci­
pientes, que têm revelado potencial na construção de caminhos in­
ventivos, seja desenvolvendo novos programas de políticas públicas 
- não necessária nem exclusivamente estatais, mas que dependem
do apoio governamental, da adoção de novos procedimentos legais
e administrativos que estimulem, simplifiquem e agilizem. a forma­
ção de parcerias com o setor privado e o terceiro setor em prol da
criação de novos postos de trabalho -, seja, por exemplo, experi­
mentando alternativas de crédito popular, ou, ainda, contribuindo
para gestar novos "modelos" socioprodutivos através e no interior
de processos de desenvolvimento local integrado.

Há quem advirta para o fato de que as propostas surgidas 
em um processo de discussão que não incursione pelos determi­
nantes do emprego na economia nacional serão necessariamente 
limitadas. Primeiro porque tenderão a apontar ações dirigidas a es­
paços subordinados ao comportamento mais geral do nível de ati­
vidade econômica, fundamentalmente a renda do setor não tipica­
mente capitalista (pequenos negócios, empresas familiares, trabalho 
autônomo, sem remuneração). Em segundo lugar porque correm o 
risco de se afastar de soluções mais definitivas de médio e longo 
prazos para a questão do emprego, pois tendem a não levar em 
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consideração as despesas dos setores tipicamente capitalistas 
(investimento, gasto público, endividamento, etc.). 

Caberá aos interlocutores governamentais e soaais que 
participam deste processo de discussão avaliar se as soluções suge­
ridas são viáveis e aceitáveis, dos pontos de vista econômico e so­
cial, pesando indusive em que medida a preservação de direitos 
confllta, ou não, com o imperativo ético, colocado tanto para o Es­
tado quanto para a Sociedade, de oferecer novas oportunidades e 
novas condições para que milhões de pessoas possam dar os pri­
meiros passos no sentido da sua emancipação ou, pelo menos, para 
sair dos patamares Inaceitáveis de miséria e de pobreza em que 
ainda vivem atualmente. 

Em principio, o Conselho da Comunidade Solidária não es­
posa nenhuma proposta, seja de flexibilização ou muito menos de 
precarização de relações formais de trabalho, tampouco se alinha 
com a defesa de interesses setoriais ou corporativos; não se posi­
ciona a favor ou contra esta ou aquela propostê'. genérica de distri­
buição ou redistribuição da renda, ora em debate na sociedade, nos 
parlamentos ou nos governos. As propostas que serão examinadas 

nesta Quinta Rodada de lnterlocuç,ão Polftlca foram apresentadas 

pelos próprios interlocutores ao responderem as questões constan­
tes de um Documento de Consulta enviado em 28 de julho de t 997 
para: 

• Antônio Kandir (Planejamento e Orçamento), Arlindo
Porto (Agricultura e Abastecimento), Carlos César de
Albuquerque (Saúde), Oóvis de Barros Carvalho (Casa
Civil), Edson Arantes do Nascimento (Extraordinário dos
Esportes), lrls Rezende Machado (Justiça), Paulo de Tarso
Almeida Paiva (Trabalho), Paulo Renato de Souza
(Educação e Desporto), Pedro Sampaio Malan (fazenda),
Raul Belens Jungmann Pinto (Extraordinário para a Polfti­
ca Fundiária) e Relnhold Stephanes (Previdência e As­
sistência Social) - Ministros de Estado.

• Almlr de Souza Maia, Augusto Cesar Antunes de Fran­
co, Carlos Alves Moura, Daniela Mercury de Almeida
Póvoas, Denise Dourado Dora, Éfrem de Aguiar Mara­
nhão, Gilberto Passos Gil Moreira, Horácio Lafer Piva,
Joaquim de Arruda Falcão Neto, Manoel Dantas Barreto
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Filho, Maria de Nazaré Oliveira lmbiriba Mitschein, Ma­
ria do Carmo Brant de Carvalho, Miguel Darcy de Oli­
veira, Pedro Moreira Salles, DOIJ2 Raymundo Damasceno 
Assis, Regina Blois Duarte, Romeu Padllha de Figueire­
do, Rubem César Fernandes, Ruth Correia Leite Cardoso 
(Presidente do Conselho), Sônia Miriam Draibe, Vivlane 
Senna Lalli - Conselheiros e Conselheiras da Sociedade 

Clv/1 da Comunidade So/ldárla. 

• Anna Maria Tlbúrdo Medeiros Pelianno - Secretária­

Executiva do Programa Comunidade Solldárla.

• Vllmar Evangelista Faria - Secretário de Coordenaç,ão

da C1mara de Polftlca Social do Governo.

• E mais 33 Interlocutores especialmente convidados para

a Quinta Rodada de lnterlocuç,fo Polftlca:

• Agop Kayayan - Representante do UNICEF no Brasil.

• Beatriz Azeredo - Superintendente da Área de Desen­
volvimento Regional e Social do BNDES.

• Byron Costa de Queiroz - Presidente do Banco do
Nordeste do Brasil S.A.

• Calo M.irdo da Silveira - Diretor do Núdeo de Asses­
soria, Planejamento e Pesquisa (NAPP).

• Carios Alberto D'Oliveira - Superintendente Geral do
IBAM.

• Carlos Alberto Ramos - Professor da une.

• Celso Alves da Cruz - Diretor da FINEP.

• Christof Kaüchemann - Diretor da Agência da GTZ no
Brasil.

• Daniel Andrade Ribeiro de Oliveira - Secretário de Po­
lttlcas de Emprego e Salário do Ministério do Trabalho.

• Dyrso Alves de Faria - Diretor-Presidente da Coopera­
tiva de Crédito de Mirassol de Responsabilidade Ltda.
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• Fernando Rodrigues Catão - Secretário Especial de Po­
liticas Regionais do Ministério do Planejamento e
Orçamento.

• Flávio Camargo Schuch - Diretor da Agora.

• Franklin Dias Coelho - Consultor do SERE.

• Heloisa Helena Silva de Oliveira - Superintendente
Executiva da Unidade de Negóclos com o Governo do
Banco do Brasil.

• Heraldo Eduardo Rocha - Presidente do FUNSET.

• Herbert de Souza - Coordenador-Geral do !BASE

(t 9/8/97).

• Isabel Pereira de Souza - Diretora da Caixa Econômica
Federal.

• Ivan Guimarães - Secretário-Adjunto do Trabalho do
GDF.

• João Carlos Alexim - Diretor da orr.

• José Eduardo Utzig - Presidente do Conselho de Ad-
ministração do Portosol.

• Ladislau Dowbor - Professor da PUC/SP.

• Maria Cristina Cacciamali - Professor;i da USP.

• Milton Seligmann - Presidente do INC AA.

• Murilo Xavier Flores - Secretário de Desenvolvimento
Rural do Ministério da Agricultura e do Abastecimento e
Gerente do PRONAF.

• Nasslm Gabriel Mehedeff - Secretário de Formação e
Desenvolvimento Profissional do Ministério do Trabalho.

• Pedro Cláudio Cunca Bocayuva Cunha - Diretor da
FASE.

• Pio Guerra Júnior - Presidente do Conselho Deliberativo
do SEBRAE.
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• Rejane Janowitzer - Gerente Executiva do Banco da

Mulher.

• Ricardo Paes de Barros - Pesqu�dor do IPEA.

• Sérgio Eduardo Arbulu de Mendonça - Diretor do 

DIEESE.

• Tânia Zapata Coordenadora do Projeto Banco do 

Nordeste/PNUD.

• Urandi Flores Boppre - Presidente das Empresas Co­

munitárias de Santa Catarina.

• Valdi Araújo Dantas - Diretor-Executivo da FENAPE.

Proposta de consenso geral 

A questão do desemprego não poderá ser adequadamente 

enfrentada sem uma sinergia entre iniciativas do Estado, do Merca­

do e da Sociedade Civil, envolvendo indusive a implementação de 

políticas governamentais de emprego e o surgimento de diversas 

alternativas de ocupação externas à esfera estatal, quer no âmbito 

do setor privado, quer no âmbito do chamado Terceiro Setor. 

Em primeiro lugar cabe esclarecer que o que chamamos de 

Terceiro Setor refere-se a um âmbito social não-governamental e 

não-lucrativo que coexiste hoje com o Estado e com o Mercado -

que constituem o Primeiro e o Segundo Setores ou vice-versa -, 

mobilizando um volume crescente de recursos e energias para pro­

jetos de desenvolvimento social a partir de iniciativas privadas com 

sentido público. Observa-se ultimamente que o protagonismo dos 

cidadãos e de suas organizações tem rompido a velha dicotomia 

entre público e privado, na qual o público era sinônimo de estatal e 

privado de empresarial. A expansão do Terceiro Setor dá então ori­

gem a uma esfera pública não-estatal. Este esclarecimento se faz 

necessário porquanto várias pessoas ainda confundem, em virtude 

da homonímia, o Terceiro Setor com o chamado setor terciário da 

economia, enquanto que outras não chegaram a considerar a possi­

bilidade de que muitas das ações empreendidas por grupos priva­

dos, porém sem fins lucrativos, possam ter um caráter público. 
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Não há consenso sobre quais devem ser os papéis do Esta­

do, do Mercado e do Terceiro Setor no enfrentamento do problema 

do desemprego. Entretanto, parece haver consenso que, diante da 
crise atual, as contribuições desses três setores devem ser conside­
radas. Sustenta-se, nesse sentido, que a realidade presente exige e 

atê mesmo estimula a forte parceria entre os três setores na alavan­

cagem econômica do emprego e na abertura de fronteiras alternati­

vas de ocupações, na capacitação da força de trabalho e na própria 

contratação, não sendo posslvel estabelecer uma fronteira muito ní­

tida entre Estado, Mercado e Terceiro Setor, como se lhes coubes­

sem especializações radicais. 

Assim, quanto ao papel do Estado, existem aqueles que 
advogam ser impossível imaginar o combate ao desemprego sem a 

sua presença destacada. Argumenta-se então que o setor formal do 

Mercado não se dirige fundamentalmente pelo emprego de mão­

de-obra, a não ser em condições e funções em que o uso dessa 

mão-de-obra mostra ser absolutamente indispensável para a obten­

ção de uma taxa de retorno superior aos recursos inicialmente apli­
cados na atividade econômica. No momento atual, de contingen­

ciamento das oportunidades de crescimento econômico sustentado, 
de mudanças tecnológicas nos modos de gestão da produção e da 

organização do trabalho, a simples aposta na promoção elevada de 

emprego pelo setor tipicamente capitalista, tal qual ele existe hoje, 
pode ser um equívoco sem mudanças maiores nas politicas macro­

econômicas e na forma de Inserção na economia internacional. 

Há quem defenda que, para além de um papel de imple­

mentador de políticas compensatórias para corrigir as falhas do 
Mercado, coloca-se hoje a questão de um novo papel polltico de 

um Estado empreendedor, no campo da construção de redes eco­
nômicas, políticas e sociais, a fim de favorecer a consecução de 

ações integradas de desenvolvimento. Para esses setores, o Estado 
tem o papel fundamental, por exemplo, de promover e apoiar as 

Iniciativas locais endógenas, visando à inserção competitiva das 

comunidade locais no mercado, sobretudo em relação aos peque­

nos produtores, trabalhadores autônomos, pequenas empresas e 

suas organizações. Seja no reordenamento de procedimentos legais 

e administrativos, seja no provimento de serviços públicos tradicio­

nais e não-tradicionais, ou na articulação de parcerias, compete ao 
Estado a construção de uma nova relação Estado-Sociedade que 
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venha a inserir economicamente grande parte da população nos cir­

cuitos de produção e consumo. 

Mesmo os que atribuem ao Estado a responsabilidade pela 

elaboração e o gerenciamento de políticas de geração de emprego, 

reconhecem que a capacidade de geração de empregos por parte 

do Estado encontra-se em dara crise, não sendo nada prudente 

apostar mudança de tal quadro no curto e médio prazos. 

Acreditam alguns que a geração de emprego e renda em 

economias modernas é função primordial do Mercado, cabendo ao 

Estado suprir suas deficiências e distorções, aliado complementar­
mente ao Terceiro Setor. Todavia, diante do fato de que o Mercado 

na:o tem conseguido resolver o problema do desemprego, quando 

deixado funcionar livremente, não se pode apontá-lo como único 

responsável pelo suprimento de postos de trabalho, devendo suas 

falhas ser compensadas pelo setor público. Nesse sentido, parecer 

estar relativamente generalizado o ponto de vista segundo o qual o 
Estado deve atuar como promotor e facilitador, fornecendo instru­

mentos, regulando e incentivando ações nos três níveis de governo 

e na sociedade civil, com vistas ao fomento à geração de ocupação 
produtiva, desde a concessão de linhas de crédito, com juros abaixo 
dos praticados pelo mercado, até o incentivo ao desenvolvimento 
de setores com grande potencial de geração de emprego, cabendo­
lhe ainda importante papel no que se refere ao aumento da escola­

ridade básica geral e da educação profissional. 

Outros apontam que um dos aspectos centrais da interven­

ção do Estado é a reconstrução do padrão de financiamento de ati­

vidades intensivas em mão-de-obra, como é o caso da habitação e 

do saneamento, com aproveitamento máximo das possibilidades 

existentes de atração de capitais privados. Um aspecto relevante da 

atuação do Estado - ao que parece plenamente consensual - diz 

respeito ao apoio a micro e pequenas empresas, que se defrontam 

com obstáculos para ter acesso a crédito, por conta da dificuldade 

de ofertar as garantias exigidas pelas instituições financeiras. 

Em suma, aponta-se como papel do Estado, no enfrenta­

menta do problema do desemprego, o de promover: 
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• políticas de investimentos nas áreas dotadas de alto
potencial empregador, tais como infra-estrutura e a área
social;

• apoio técnico e financeiro aos setores intensivos em
trabalho;

• mecanismos de incentivo, financiamento e apoio técni­
co às micro, pequenas e médias empresas;

• programas de formação e qualificação da mão-de-obra
destinados tanto a aumentar a empregabilidade nos
setores expostos à competição internacional, quanto a
elevar aos níveis mínimos exigidos dos mercados do­
mésticos a capacitação dos segmentos vulneráveis, ex­
dufdos, da população;

• educação básica de qualidade e atualizada às necessi­
dades do mercado;

• revisão da legislação trabalhista, com vistas a flexibilizar
contratações e demissões e permitir alternativas a vfn­
culos trabalhistas permanentes;

• investimentos que atenuem condições precárias de vida
e, ao mesmo tempo, propiciem localmente condições
estimuladoras de criação de atividades econômicas;

• estimulo e apoio às iniciativas comunitárias e da socie­
dade civil engajadas, de alguma forma, em projetos de
criação de empregos e ocupações produtivas;

• elaboração e financiamento de estudos e pesquisas so­
bre o tema, identificando áreas críticas; e

• atuação em situações emergenciais, criando ou dando
condições para a criação de frentes massivas de trabalho.

Caberia ainda ao Estado, segundo alguns atores, imple­
mentar um conjunto de políticas ativas e compensatórias de em­
prego, mediante medidas direcionadas a: 

• redução da oferta de mão-de-obra (eliminação do tra­
balho infantil, incompatibilidade entre beneficiários da
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previdência social e sua manutenção como população 
economicamente ativa); 

• ampliação da quantidade de vagas ainda que para o
mesmo nivel de atividade econômica (redução da jor­
nada de trabalho, restrições ao uso de horas extraordi­
nárias, esquemas de pré-aposentadorias, sistemas de
bolsa-escola. programas de solidariedade);

• melhoria da qualidade dos empregos existentes por
meio da racionalização e coordenação dos esquemas de
valorização do capital humano (educação formal, siste­
ma "S", recursos FAT e das empresas), de maior com­
promisso das empresas com o treinamento (estágios).
de fiscalização pública do cumprimento da legislação
social e trabalhista, beneficios aos empregadores e for­
talecimento dos atores sociais; e

• elevação da qualidade no tratamento social aos desem­

pregados, com a reforma do sistema de seguro­
desemprego - que trata do desempregado como algo
homogêneo, sem definição distinta de recursos, de cri­

térios de gênero, de importáncia na estrutura familiar,
de qualificação, e de implementação de um sistema pú­
blico de emprego (intermediação, formação e educação

profissional e beneffcios sociais).

Defende-se também que o Estado deveria adotar um con­
junto de medidas de forte Impacto no curto e médio prazos, tais 
como: 

• articular, a partir de um mesmo organismo governa­
mental, ações de estimulo à geração de renda junto ao
setor Informal e miaoempresarlal - basicamente ações

de crédito, qualificação profissional, assistência técnica e
acesso ao mercado;

• incentivar o turismo, tanto nacional quanto internacio­
nal, considerando que os investimentos estatais no setor
são rldlculos em relação à potencialidade que temos;

• acelerar a reforma agrária, assentando milhões de pes­
soas que podem produzir alimento e mesmo produtos
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para o mercado, com programas de verticalização da 
agricultura; 

• adotar um sistema de parcerias com o Terceiro Setor,
para melhorar e ampliar os serviços sociais - de assis­
tência, saúde, educação, entre outros - dirigidos às
camadas mais carentes da população;

• desenvolver sistemas de parcerias com cooperativas e
associações de moradores na área da construção civil,
nos quais, por exemplo, o governo poderia entrar com
o material de construção subsidiado, e os interessados,
com a mão-de-obra; e

• adotar nacionalmente programas de reforço da renda
mínima familiar - nos municipios mais pobres, com en­
cargo direto para o governo federal, nos municipios
médios, somente com subsldio e, nos mais ricos, ape­

nas estimulando a sua implementação.

Em geral os que propõem medidas corno essas reconhe­
cem o esgotamento do modelo de geração de empregos vigente 
no Brasil, mas acreditam que o pafs tem ampla margem para gerar 
ocupação e renda a partir de demandas básicas do mercado interno 
ainda não atendidas para grande parte da população. 

Por último, há quem defenda que se deva combinar políti­
cas de renda com políticas ativas de emprego e de desenvolvi­
mento local, o que exige prioridade na construção de representa­
ções e controle tripartite, polftica de alfabetização em massa, distri­
buição de terras, introdução de novos sistemas de produção, apoio 
às redes de associativismo e cooperativismo popular, pactos e ne­

gociações regionais e setoriais, estimulo à capacitação associativa e 
rnicroempreendedora, etc. 

Quanto ao papel do Mercado no enfrentarnento do pro­
blema do desemprego, as opiniões também se dividem. Alguns 
sustentam que o Mercado vem de fato gerando postos de trabalho 
no Brasil. Apontam-se evidências matemáticas nesse sentido. Em 
média o Brasil foi capaz de aumentar em 2,6% ao ano sua popula­
ção ocupada nos últimos to anos, passando de 55,4 milhões em 
1986 para 69,6 milhões em 1995 - um aumento de 25,6% no pe-
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ríodo. Por sua vez, a população economicamente ativa também 

aumentou substancialmente, de 56,8 milhões em 1986 para 74, 1 

milhões em 1995 - cerca de 30,4%. Essa maior participação da 

força de trabalho foi absorvida sem aumento da taxa de desempre­
go aberto. O surpreendente nos números referentes à quantidade 

de postos de trabalho gerados no Brasil desde 1986 é que a eco­

nomia brasileira cresceu muito pouco ao longo do período - em 

tomo de 1, 9% ao ano em média. Condui-se, portanto, que a eco­

nomia brasileira ao longo desse tempo só foi capaz de gerar tantos 

novos postos de trabalho em virtude da precariedade de muitos 
deles. 

Contesta-se, assim, a afirmação de que no Brasil as taxas de 

crescimento econômico não têm sido capazes de assegurar, por si 

só, a criação e a manutenção de postos de trabalho em quantidade 
satisfatória para absorver a crescente oferta de trabalho, pois as ta­

xas de desemprego aberto não mostram tendência crescente no 

período recente ( 1993-1997), o que sugere que o crescimento eco­
nômico conseguiu garantir a criação e manutenção de postos de 
trabalho. 

Segundo esse ponto de vista, o problema do Brasil não é a 

taxa de desemprego aberto, que situa-se entre 5 e 6% (PME-IBGE), 

mas o rendimento muito reduzido que os pobres obtêm do traba­

lho, tomando-os extremamente vulneráveis. Portanto, a questão 

central não seria a de criar postos de trabalho, e sim a de elevar a 
qualidade dos postos de trabalho, elevando os rendimentos, a pro­

dutividade, etc. 

Para corroborar a afirmação de que no Brasil o problema de 

geração de novos postos de trabalho não é quantitativo, mas quali­

tativo, apresenta-se o dado de que na década de 80 foram gerados 

16 milhões de postos de trabalho, em grande parte no terciário e no 

informal, concentrador de empregos precários (sem carteira de tra­

balho assinada, sem expectativa de ascensão, sem proteção social, 
além de baixos salários) - um setor que tem se mostrado atraente 

aos trabalhadores pouco qualificados, uma vez que não exige altos 

investimentos em capital humano e experiência, atributos valoriza­

dos pelo mercado formal. 

O segmento de serviços já é o maior empregador na Gran­

de São Paulo, por exemplo, ultrapassando 50% do total dos empre-
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gos. Diz-se, por isso, que o perigo está nas atividades terciárias. 
concentrando substancial parte da informalização observada na po­
pulação ocupada, aumentando a precarização do emprego, a con­
corrência desleal e a perda de arrecadação. 

Em contrapartida. atribui-se em geral ao Mercado o papel 
de simples indicador das ações a serem realizadas no combate ao 
desemprego e o de sinalizador e de alocador de recursos em novas 
áreas e segmentos da economia, respondendo às oportunidades 
criadas que representem possibilidades de expansão e gerando 
empregos como subproduto da busca da maximização do lucro. t

fato que o Mercado sempre foi o tradicional responsável pela oferta 
de emprego em função direta das taxas de crescimento econômico. 
Nos últimos anos, porém, devido a imposições de natureza tecno­
lógica, as possibilidades do crescimento da oferta de emprego dei­
xaram de ser diretamente correlacionadas ao crescimento puro e 
simples das principais variáveis macroeconômicas. Limitou-se, as­
sim, o papel do Mercado - capaz de absoiver boa parte dos con­
tingentes mais habilitados, mas não as enormes massas urbanas 
menos treinadas. 

Há, todavia, uma parte do Mercado, constituida pelas pe­
quenas e microempresas. que, segundo algumas avaliações, em­
prega no Brasil cerca de 70% da mão-de-obra economicamente ati­
va, apresentando um grande potencial de crescimento, exigindo do 
Estado, entretanto, o apoio e o fomento do desenvolvimento do 
setor, seja mediante simplificação e desburocratização dos proce­
dimentos para registro comercial, ou mecanismos que aliviem a 
carga tributária e laboral sobre o setor. 

O papel do Terceiro Setor no enfrentamento do problema 
do desemprego tem se revelado cada vez mais importante. Nos 
Estados Unidos o percentual de geração de emprego remunerado 
no Terceiro Setor tem sido muito superior ao dos setores governa­
mental e privado. O valor anual do trabalho voluntário articulado 
pelo Terceiro Setor, correspondente a 15,Z bilhões de horas anuais, 
está estimado em US$ 176 bilhões e equivale ao emprego em tem­
po integral de 9 milhões de empregados. 

Alguns afirmam que cabe ao Terceiro Setor desempenhar o 
papel que o Mercado não quer e que o Estado não consegue, con­
formando o que se poderia chamar de um setor público não-estatal. 
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Fala-se de atividades produtivas e comerciais comunitárias e vid­

nais, tais como a agricultura natural, o artesanato, o microcrédito. 
Diz-se que caberá a este setor, pela sua capacidade técnica e es­

treita relação com as comunidades, desenvolver programas de ca­
pacitação de gestores e empreendedores populares. bem como as 

tecnologias apropriadas que lhes servirão de apoio. 

Com efeito. advoga-se que as instituições do Terceiro Setor, 
como as ONG, emergidas da sociedade civil, podem ser mais flexl­

veis e criativas quanto a programas de trabalho, metodologias de 
criação de emprego e renda e aproveitamento de potencialidades 

econômicas em grupos ou comunidades. Suas ligações Internacio­

nais possibilitam trocas de "saberes" espedficos entre paises, gru­

pos solidários e minorias, que lhes possibilitam atuar como ele­

mentos de pressão muito eficientes e respeitados. Além disso, suas 

equipes estão acostumadas a executar atividades ín loco, junto às 

comunidades, prestando assisténda técnica à população-alvo, apoi­
ando processos de organização e associaçã.o, e realizando ou Indu­

zindo a realização de pesquisas, estudos, treinamentos e assesso­

ramentos relativos a empreendimentos criadores de postos de tra­
balho. Seu papel revela-se também fundamental na ampliação dos 

serviços sociais básicos de responsabilidade pública, assim como 

nas áreas de cultura, ciência, meio ambiente e desenvolvimento local. 

As experiências de operacionalização direta pelo Estado das 

polftlcas voltadas para a geração de emprego e renda demonstram 

daramente que o Estado e seus entes movem-se de forma muito 
lenta e onerosa. Por englobar entidades e segmentos da sociedade 

civil e possuir recursos com maior flexlbilidade de uso, o Terceiro 
Setor reúne condições de apresentar respostas mais rápidas e criati­

vas, sobretudo para problemas localizados. 

Dada a crise fiscal do Estado e sua Incapacidade de enfren­

tar isoladamente todos os problemas sociais que se avolumaram ao 

longo dos anos, o setor público não-estatal e as organizações não­

governamentais que dele fazem parte aparecem, neste momento, 

em virtude da sua capilaridade e inserç.lo em atividades e comuni­

dades especificas. como atores relevantes, transformando-se em 

parceiros Importantes do Estado nas Iniciativas voltadas à geração 

de emprego e renda, também reduzindo custos e aumentando a 

eficácia das ações. 
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Além disso. o Terceiro Setor acaba cumprindo um papel 
complementar ao do Estado e ao do Mercado, gerando um espaço 
de mediação e de construção de pactos, abrindo campo para a atu­

ação de instituições organizadoras, constituidoras e legitimadoras

de um processo de integração dos atores sociais que se defrontam 
com o problema do desemprego. 

Proposta de consenso geral 

Face a sua magnitude e c:apadddde de gerar ocupações, 

o setor Informal deve ser reconhecido como alvo de polftlc:as

públic:as, sem que se ex/jd como pré-requisito sua formallzaç,io 

dentro do marco regul,:1tórlo atual. Porém, essas polltlc:as 

públic:as devem criar condições favoráveis A sua forma/iz,aç,ão, 

dentro de um novo marco legal. 

O setor infonnal é hoje uma realidade que não pode mais 

ser desconsiderada: representa mais da metade da População Eco­
nomicamente Ativa (PEA) e a tendência é a de seu crescimento cada 
vez maior. Com efeito. a diminuição do emprego fonnal no setor 
industrial não é acompanhada de um aumento, na mesma propor­

ção, nos setores prlmcirio e terclcirio, uma vez. que esses setores não 
estão em condições de absorver este contingente que se desloca. 
Por tais motivos, é absoluto consenso que o setor informal deve ser 
alvo de politicas públicas. 

Também há consenso quanto à necessidade de se criar um 
novo marco legal que estimule a formalização. Entretanto, são v.1-
rlos os caminhos propostos, assim também como são múltiplos os 
entendimentos sobre os conceitos de formal e Informal. Considera­

se, para todos os efeitos. que o conceito de infonnal aqui utilizado 
não engloba atividades marginais e criminais, como, por exemplo, 

jogos Ilegais, tráfico de drogas e de armas. 

Nesse sentido, para alguns o crescimento do mercado in­

formal é um processo de Mperda competitiva
M
. Os trabalhadores

perdem beneficios com a precarização, as empresas que cumprem 
todas as exigências enfrentam concorrência desleal e o governo 
deixa de arrecadar impostos. Por sua própria natureza, o mercado 
informal é um incentivo à corrupção, abalando a credibilidade do 
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mercado formal e das instiruições públicas. Cria, também, uma mas­
sa de trabalhadores precários e inseguros. Ressalta-se, ainda, que a 

manutenção no longo prazo da previdência social será ameaçada 

caso persista a tendência atual de informalização crescente do mer­

cado de trabalho. 

Defende-se que o Estado deve cumprir um papel estratégi­
co na coordenação de políticas de geração de emprego e renda. E 

que essas pollticas devem contemplar também o setor informal,. de 

modo a que seja simultaneamente protegido e estimulado ao me­
lhor aproveitamento das novas oportunidades abertas no espaço 

econômico global. Assim, as medidas deveriam: a) propiciar ambi­
entes regulatórios atrativos; b) ampliar o acesso ao crédito, às novas 

qualificações, à tecnologia e aos mercados mais dinâmicos; e 

c) promover novas formas de proteção social e do trabalho.

Para alguns setores, o termo "informal" é cada vez menos 

adequado para designar um mercado que representa mais da meta­

de da PEA e que mostra Vínculos de absoluta funcionalidade com o 

chamado "formal", definido este a partir de um critério restrito de 

carteira profissional assinada. Muito pouco conhecido, o "Informal" 
designa um conjunto altamente heterogêneo, que não pode ser re­
duzido ao conceito limitado de precário. Nesse sentido, recomenda­

se a elaboração de estudos que permitam apreender melhor essa 

realidade de sorte a implementar politicas mais especificas e dife­

renciadas. 

Afirma-se que a informalização aparece como um compo­

nente do processo de modernização, o que significa dizer que sua 

proliferação vem se dando, também, nos períodos de maior cresci­
mento do produto. Acrescenta-se, ainda, que informalidade nc'io si­
gnifica necessariamente trabalho e condições de vida qualitativa­

mente inferiores vis-d-vis o emprego formal. 

Sustenta-se que a formalização não é uma meta em si 

mesma, indicativa de sucesso de programas de geração de trabalho 
e renda. A medida de sucesso mais realista é a permanência no ne­

gócio, a geração de empregos novos ou a melhor reestruturação 

familiar em tomo do pequeno empreendimento. 

Contudo, há consenso sobre a orientação de que as politi­
cas públicas devem criar condições favoráveis à formalização do 
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setor infonnal, desde que sob um marco jurídico adequado à sua 
natureza. Propõe-se, pois, a desburocratização dos processos admi­
nistrativos para equacionar as empresas que estejam em situação 
irregular e a redução da carga tributária. Sustenta-se que as isenções 

fiscais para as micro e pequenas empresas poderiam legalizar de 4 a 
5 milhões de empregos - cada microempresa emprega, em média, 

4,5 funcionários. Propõe-se, também, a simplificação dos impostos 

à imagem do "Simples", uma vez que alargando a base tributária 

presume-se que, se não imediatamente, pelo menos depois de al­

gum tempo, aumente a arrecadação. 

Defende-se o incentivo a outras fonnas de fonnalização, 
além da carteira assinada: cooperativas, microempresas, registro de 

autônomo, associação de produtores, dentre outras. Acredita-se 

que um bom caminho seja subsidiar o crédito para o pequeno em­
preendedor com acompanhamento técnico que estimule a formali­

zação na medida de suas possibilidades. O ideal, dizem alguns, é 

que os negócios cresçam. se consolidem e se formalizem. 

Afirma-se que projetos de intermediação de mão-de-obra 

autônoma (serviços domésticos e consertos) acompanhados de 
treinamento, supervisão e assistência social, podem aumentar de 

fonna significativa a empregabilidade dos autônomos, e estabelecer 

um ceto padrão referencial no mercado. Ressalta-se que esse tipo 

de atividade serve principalmente para gerar oportunidades para 

mulheres de baixa renda. 

Finalmente, sugere-se buscar modelos que possibilitem a 

participação do setor informal nas diversas instâncias de decisão 
política de geração de emprego e renda: CODEFAT e Comissões Esta­

duais e Municipais de Emprego, por exemplo. 
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Proposta de consenso geral 

faz-se necessJrlo introduzir mudanças na leglslaçJo orien­

tadas no sentido de favorecer a amp//aç,ão e estimular o surgimento 
de oportunidades de ocupaçJo, desonerando as estruturas de cus­

tos que envolvem as lnidatlvas de geraçJo de trabalho e renda. 

t consenso que o marco regulatório do mercado de traba­
lho deve passar por alterações de sorte a adequá-lo às mudanças 
que o pais e o mundo vêm experimentando. 

Entretanto, existem divergências quanto ao teor dessas al­
terações. Por esse motivo, alguns defendem a promoção de discus­
sões e estudos mais aprofundados sobre o assunto, para que se 
possa verificar em que aspectos há real necessidade de alterações 
na legislação vigente de sorte a, efetivamente, viabilizar o aumento 
do número de empregos. 

Para alguns setores, as mudanças na legislação propostas 
pelo Governo Federal, no sentido de ftexibiHz.ar o mercado de tra­
balho, causarão mais desemprego. Afirmam esses setores que o 
mercado de trabalho no Brasil já é extremamente flexível, sem ne­
cessidade de novas concessões. Alerta-se para o fato de que altera­
ções no quadro legal podem significar mais uma penalidade e\ po­
pulação trabalhadora e um retrocesso no desenvolvimento social. 

Considera-se, entretanto, que ainda que o marco regulat6-
rio do mercado de trabalho devesse passar por reformas necessárias 
(democratização do sistema de relações de trabalho, representação 
por local de trabalho, nova organização de representação de inte­
resses), toma-se dlffdl sustentar que medidas orientadas para a fle­
xibilização dos contratos de trabalho - tomando-os ainda mais fle­
xíveis do que jA são - e para redução do custo de mão-de-obra -
tomando-o ainda mais baixo do que já é - possam elevar o nlvel 
de emprego. Sem ampliar as possibilidades de esttmulo ao empre­
go regular, as alterações na legislação trabalhista, dependendo de 
como forem realizadas, podem Implicar maior precarização das 
ocupações e condições de trabalho existentes. Deve-se, por isso, 
manter um afastamento da disjuntiva: desemprego ou precarização 
dos postos de frabalho. As alterações necessárias na legislação tra-
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balhista deveriam ser realizadas conjuntamente com a reforma do 
sistema de relações de trabalho e a refonna fiscal. 

Em contrapartida, vários setores defendem a flexibilização 
da legislação trabalhista para reduzir os encargos de contratação de 
sorte a propiciar maior absorção de trabalhadores. Essa flexibilização 
também pode oferecer alternativas de proteção e formalização -
mediante contratos coletivos e temporários, por exemplo - a 
grande parte dos trabalhadores que hoje se inserem no mercado 
sem qualquer cobertura legal. 

Para alguns, o grande desafio, no sentido da eqüidade, é 
combinar adequadamente a preservação dos direitos do trabalho, a 
redução dos custos e a flexibilização dos contratos. 

Ressalte-se que experiências lntemadonals deveriam servir 
de estimulo e orientação: os exemplos da Europa e dos Estados 
Unidos �o bastante eloqüentes. Corn regras rígidas, o desemprego 
toma-se catastrófico; com regras flexíveis, ele é admlnlstrável. 

Como medidas defende-se a flexibilização da carga horária, 
cortes de horas-extras, horário flexível ou, ainda, diminuição da jor­
nada de trabalho. Entretanto, essa CJltlma medida não se apresenta 
como consenso. Com efeito, para alguns setores a redução da jor­
nada de trabalho é uma alternativa de eficiência duvidosa, uma vez. 
que pode acarretar aumento do custo, diminuindo a competitivida­
de das empresas brasileiras. O J�o e a Alemanha, que reduziram a 
jornada no passado, estio hoje discutindo o aumento da carga 
horária. 

Advoga-se também a necessidade de diminuir os custos 
trabalhistas: encargos sociais, custos de desligamento dos empre­
gados, aux1llos (salário-famtlla e salário-educação) e, lndustve, a 
contribuição sindical, dentre outros. Uns defendem a redução dos 
encargos sociais sobre a folha de pagamentos. Outros, uma reforma 
fiscal que encare de frente a quest.io da tributação sobre a folha de 
salários. Alguns chegam a propor que o cálculo dos encargos seja 
feito sobre o faturamento ou sobre o lucro lfquldo ou, ainda, sobre o 
valor agregado. 

De qualquer modo, essas mudanças na legislação conduzi­
rão à Introdução, no mercado de trabalho, de novos tipos de con-
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tratos. Nesse sentido, muitos consideram que a área mais promis­
sora com relação a mudanças na legislação trabalhista concentra-se 
em medidas que ampliem o espaço de negociação entre as partes, 
conferindo-lhes maior autonomia. Modificações nessa direção po­
deriam ter impacto positivo sobre o emprego porque ampliam a 
possibilidade de que essa variável venha a ser parte fundamental 
nos acordos e convenções coletivas. 

No que se refere aos micro e pequenos empreendimentos, 
reivindica-se um tratamento especial, assegurando-lhes, por exem­
plo, subsídios governamentais. 

Para alguns setores toma-se premente a estruturação de 
urna política nacional a partir de uma agenda temática que exija 
uma reorganização institucional, desde o campo normativo finan­
ceiro até as possibilidades de fomento às novas formas de associati­
vismo empresarial. Uma rede associativa pode ser conceituada 
como um grupo de firmas que cooperam e colaboram para com­
plementar certos objetivos e obter certos resultados, que não pode­
riam ser alcançados de maneira Individual, de forma eficiente e a um 
custo competitivo e financiável por cada uma das empresas per se.

Desse modo, o debate no campo de trabalho e renda está colocado 
na constituição de novas relações econômicas e sociais que surgem 
nesse cenário. Significa, pelo lado do trabalho, a constituição de um 
sistema público de trabalho e renda descentralizado e articulado às 
demandas do desenvolvimento econômico local. 

Considerando que as micro e pequenas empresas são um 

setor fundamental na geração de emprego e renda, muitos defen­
dem alterações na Carta Magna de sorte a potencializá-lo, como as 
seguintes: a) exdusão do piso salarial para trabalhadores de micro­
empresas e empresas de pequeno porte; b) possibilidade de cele­
bração de acordo individual de trabalho quanto à duração da jorna­
da de trabalho q\,lando o empregador for microempresa e empresa 
de pequeno porte; c) exdusão das microempresas e empresas de 
pequeno porte do reconhecimento das convenções e acordos cole­

tivos de trabalho; e d) equiparação à categoria dos trabalhadores 
domésticos dos trabalhadores de microempresa com até cinco em­
pregados, assegurando a estes participação no fundo de Garantia 
de Tempo de Serviço - FGTS. 
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Proposta de consenso geral 

t necessário diminuir a defasagem entre a eduraç,fo formãl 

e prolissionãl da populaç,fo e o desenvolvimento tecnológico Im­

plantado no país. 

É consenso que a educ.ação fundamental deve ser uma pri­
oridade nacional de modo a propiciar uma escola de qualidade para 
todos. Ao não fazer isso, a dualização social tenderá a crescer. com 
os segmentos mais aquinhoados do país se beneficiando de uma 
formação escolar de qualidade para seus filhos enquanto o restante 
da população ficará completamente à margem do desenvolvimento 
tecnológico. 

Alguns consideram, indusive, que a defasagem entre a 
educação formal e as necessidades da revolução tecnológica em 
curso não pode ser superada na atual geração. Isso porque a educa­
ção básica deve ser ofertada na Idade correta. Esforços posteriores 
cumprem um papel essencial, mas nunca permitirão aos cidadãos 
que dele houverem usufruído igualarem-se àqueles que cursaram o 
ensino fundamental na idade adequada. Portanto, faz.-se necessário 
aumentar o número médio de anos de escolarização de nossa po­
pulação. adotando medidas como a bolsa-escola, e, principalmente. 
melhorar a qualidade do ensino, o que passa, dentre outras coisas, 
pelo aumento dos salários dos professores. 

Outros setores sugerem adequar a educação às realidades 
da cada regic!o, propiciando a Interação entre educação e cultura, 
até porque considera-se que a participação da tecnologia nos pro­
cessos produtivos representa, antes de mais nada, uma mudança 
cultural. 

Propoe-se, ainda, efetuar uma ampla reforma curricular de 
forma a modernizar o processo de ensino, tomando-o mais atrativo 
e adequado às novas exigências do mercado de trabalho. 

No que se refere à qualidade do ensino de primeiro e se­
gundo graus, aponta-se para um conjunto minimo necessário de 
conhecimentos: conceitos básicos de matemática - para entender 
gráficos e relações de c.ausa e efeito -, competência em leitura, 
compreel'lSc!o e redação de textos, desenvolvimento da capacidade 
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de trabalhar em grupos. prática de apresentações ou capacidade de 
falar em público, e habilidade no uso de computadores. Ou seja, 
considera-se que "a boa escola de primeiro e segundo graus" é 
aquela: com bons e qualificados professores; bem equipada em 
material pedagógico e de telecomunicações; que logre incorporar a 
aprendizagem da informática no seu currículo; que seja dotada de 
modernas e competentes formas de gestão; que conte com a parti­
cipação ativa dos pais; e que mantenha uma viva relação com a 
comunidade próxima. Ê essa a escola que prepara o cidadão e a 
mão--de--obra educada do futuro. 

Na área do ensino técnico, a reforma também deve ser 
contemplada. Alguns estimam que, dadas as dimensões do país e 
as perspectivas da economia brasileira, prevê-se uma demanda fu­
tura de cerca de 250 mil novos técnicos por ano, em proporção se­
melhante ao que acontece na Alemanha e em outros pálses inscri­
tos no cenário da economia moderna e industrializada. Isso requeri­
ria a existência de, pelo menos, um milhão de alunos cursando es­
colas técnicas. Entretanto, atualmente, menos de cem mil estudan­
tes estão matriculados no sistema federal, sendo que a grande mai­
oria desses alunos origina-se das dasses médias e está, mais do que 
procurando uma via de acesso ao mercado de trabalho, buscando 
uma boa preparação para os vestibulares. Portanto, sugere-se se­
parar formalmente o ensino técnico do ensino regular de segundo 
grau. Acredita-se que a primeira conseqüência dessa medida será 
um aumento Imediato do número de vagas - cerca de 500k em um 
primeiro momento - na parte especificamente técnica para os alu­
nos efetivamente interessados em se preparar para o mercado de 
trabalho. 

No plano da capacitação para o trabalho, é consenso que 
devem ser ampliadas e intensificadas as ações no sentido de me­
lhorar a qualidade e a adeq,uação da oferta de cursos de formação 
profissional e de oportunidades de estágio de modo a atender as 
demandas dos segmentos diferenciados da força de trabalho. Nesse 
sentido, os programas de capacitação profissional devem nortear-se 
pelo principio da descentralização e devem adotar um caráter seto­
rial, regional ou mesmo local que favoreça o desenvolvimento de 
tecnologias próprias, voltadas para a "vocação" percebida no ambi­
ente escolhido. Vários setores reconhecem o esforço desenvolvido 
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pelo Plano Nacional de Formação Profissional (PLANFOR), implemen­
tado no âmbito do Ministério do Trabalho. 

Defende-se que os cursos de capacitação sejam curtos e 
compatíveis com a dinâmica de vida de seus alunos, pagando bol­
sas de estudos durante o curso, se necessário. Essas ações de edu­
cação profissional devem atingir o conjunto da População Economi­
camente Ativa (PEA), de forma a minimizar a defasagem entre os 
empregados e o ritmo de modernização produtiva, assim como 
atender aos desempregados. t preciso, também, que os cursos pro­
fissionais sejam articulados com os perfis demandados pelo merca­
do, identificados por pesquisas regionais e, se possível, locais. Isso 
remete à discussão sobre o papel do Sistema "S". 

Alguns recomendam que os programas de teinamento vin­
culem empresas a escolas. Outros destacam a necessidade de pro­
mover uma especial atenção para determinados segmentos da força 
de trabalho, quais sejam: trabalhadores empregados com baixa es­
colaridade, trabalhadores empregados com baixa (ou anacrônica) 
qualificação; jovens trabalhadores que estudam à noite; e jovens de 
t 4 a 25 anos desempregados, não-empregados, sem escolarização 
e nenhuma habilitação. Preconiza-se a adoção da metodologia de 
capacitação massiva para organização das comunidades, gerando 
ocupações produtivas e potencializando os projetos de combate à 
pobreza e de desenvolvimento regional e comunitArio. 

Sugere-se disseminar a informática como ferramenta auxiliar 
de todas as disciplinas envolvidas nos cursos: a informática deve ser 
tratada não como disciplina propriamente dita, mas como instru­
mento dentro do contexto de qualquer curso profissionalizante. 
Acredita-se, também, que a televisão é um meio prioritário em 
qualquer política de educação que vise diminuir a defasagem edu­
cacional do pals mais econômico, o mais rapidamente atualizável, e 
o único que cobre, desde já, todo o território nacional.

Finalmente, parece ser consenso que o Estado, isolada­
mente, não tem condições nem recursos financeiros para solucionar 
a contento os problemas decorrentes das desigualdades educacio­
nal, cultural e social. Portanto, a sociedade como um todo - ONG, 
conselhos, empresas, fundações, associações, lideranças, represen­
tantes de setores organizados, dentre outros - precisa participar do 
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processo, colaborando com os órgãos oficiais, sem, no entanto, 
deixar de discutir, ftscaJlzM e Intervir nas polltlc.as pClblic.as. 

Proposta de consenso geral 

o chàlnado mlcrocrédlto ou crédito popular - entendido

não como uma polftlca. compenSãtórla, mas como elemento de uma 
perspectiva mais ampla de lntegraç,ão de empreendimentos 

�populares� ou de "pequeno porte" no processo de desenvolvi­

mento, dentro de uma ót!Cd não-exdudente -pode cumprir um 

papel estratégico no CiU11po das polft!GJS de trabél/ho e renda. 

A experiência internacional e nacional tem demonstrado 
que os programas de crédito para mlcroprodutores constituem Ins­
trumento eficaz no combate à pobreza. 

Alguns setores atribuem a um elenco de diversos fatores o 
crescimento, ainda que em pequena escala, do número e do alcan­
ce das experlênc.las de crédito popular no Brasil nos Ciltlmos anos: 

• de um ângulo econômico, a forma especifica de integra­
ção do pals no novo paradigma econômico Internado•
nal tem implicado uma crescente precarização do mer­
cado de trabalho formal, especialmente no setor indus­
trial, e um aumento da proporção de ocupações instá­
veis e mal-remuneradas. Nesse cenário, o apolo a mo­
delos alternativos de geração de ocupações, como o
trabalho autônomo e os pequenos empreendimentos de
base familiar ou associativa, vem se flnnando como
elemento central de estratégias destinadas a minimizar,
ou mesmo reverter, a tendência de queda dos nfvels de
emprego e renda de parcelas slgnlfk.atlvas da população;

• no campo social, a baixa eficácia das polttic.as de corte
assistendallsta, aliada à crescente Incapacidade finan­
ceira do Estado, vem favorecendo o desenvolvimento
de iniciativas direcionadas para a auto-sustentabilidade
econômica de grupos de baixa renda:

• fatores de ordem conjuntural, dentre os quais pode-se
destacar a estabilização monet.Arla verificada a partir de
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julho de t 994, têm contrlbufdo para as transfonnações 
ocorridas na área do crédito popular, na.o só quanto ao 
seu alcance quantitativo - que, apesar do crescimento 
recente, permanece ainda bastante limitado, conside­
rando-se o seu universo potencial - como, principal­
mente, em relação ao seu slgnlHcado no campo das po­
lftlcas pCJblicas. De experiências Isoladas e diminutas, 
praticamente desconhecidas fora de um restrito drculo 
Institucional, os programas de mlcrocrédlto vêm se con­
vertendo em tema prioritário na agenda de organismos 
multllaterals e de diversas esferas governamentais e da 
sociedade. 

Ressalta-se, ainda, que a emergência das iniciativas de cré­
dito popular tem contrlbufdo para democratizar o acesso ao crédito, 
pennltlndo a incorporação de segmentos predominantemente de 
baixa renda, tradicionais exdufdos dos esquemas convencionais de 

financiamento. À medida que o crédito articula-se com as estraté­

gias de incremento da renda familiar desses setores, essas Iniciativas 
adquirem uma dara conotação social, atuando como contrapeso às 
tendências de concentração de renda e ampllaçáo das disparidades 
socloeconõmicas. 

Aflnna-se que o crédito popular pennlte que sejam desen­
volvidas atividades econômicas próximas dos domidlios, propician­
do melhor acompanhamento dos filhos e coesão familiar, problemas 
multas vezes aflitivos em grandes centros urbanos. 

Paralelamente, as ONG especializadas nesse setor oferecem 
serviços ágeis e desburocratizados que posslbllitam atingir dlentelas 
espedflcas - as mulheres, por exemplo - respeitando e valorizan­
do a pessoa e sua atividade econômica, bem como abrindo o cami­
nho para a defesa de sua cidadania. Outrossim. destaca-se que as 
atMdades mais freqüentemente empreendidas por melo do crédito 
popular são pouco Intensivas em capital e tecnologia, pennltlndo o 
aproveitamento de mao-cte-obra familiar ou de ma.o-de-obra menos 
qualiflcada. 

A questAo da competitividade desses empreendimentos 
vem. para diversos setores, como ocorrência natural em uma eco­
nomia estável, quando se aumenta a oferta de bens e serviços. 
Quem entra no mercado e deseja nele pennanecer deve adequar-se 
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As suas regras. oferecendo produtos de melhor qualidade e preços 
competitivos. 

Entretanto, outros segmentos acreditam que o conceito de 
competitividade não é aplicável aos micro e pequenos empreendi­
mentos financiados com crédito popular, uma vez que tendem a se 
desenvolver em nichos não expostos a uma maior concorrência. 

Apesar de reconhecerem o papel estratégico do crédito 

popular no c\mbito das politicas pCiblllcas, como Instrumento que 
permite melhorar as condições de vida dos trabalhadores e de suas 
famlllas, reduzindo a pobreza pelo menos nessa dimensão Individu­
al, alguns chamam a atençAo para o fato de que a superaçAo da po­
breza, como problema social, passa por outros mecanismos de al­
cance global, como a redistribuiçAo da terra e da renda. Ou seja, o 
crédito popular deveria, segundo esse ponto de vista, ser conside­
rado como um dos mecanismos de combate à pobreza, não exciu• 
slvo, cujo êxito depende do contexto - por exemplo, do cresd­
mento econômico. 

Com efeito, argumenta-se que as experiências de crédito 
popular hoje existentes têm tido dlHculdades em incorporar usuá­
rios situados abaixo da linha de pobreza absoluta, pois estes, na 

maioria dos casos, não dispõem das condições educacionais, cultu­
rais e econômicas mlnimas para lntemalizar o apoio recebido. As 
polfticas de crédito direcionadas a setores de baixa renda n.lo po­
dem ser vistas, assim, como substitutivo de um sistema efetivo de 
proteçAo soda!. Nesse sentido, coloca-se a importancia de ações 
voltadas para a lntegraçAo soda! desses setores, como os progra­
mas de renda mlnlma associados com o reforço da escolaridade e 
da quallHcaçAo profissional, lnduslve como pré-requisito para a sua 
lnserçAo no mundo do trabalho. 

O crédito popular é unanlmamente considerado como uma 
alternativa estratégica para a geraçAo de ocupaçAo e renda. Entre­
tanto, são Inúmeros os entraves à sua expansão: 

• lnfonnações lnsufidentes. As experiências de crédito
popular ainda sáo isoladas e praticadas em pequena es­
cala. Os potenciais usuários. na sua grande maioria,
desconhecem sua existência. Além disso, Inexistem
mecanismos de comunlcaçAo entre os próprios agentes
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executores do crédito popular. lsso limita a sua possibi­
lidade de expansão e pode acarretar a repetição de er­
ros desnecessários, dentre outras conseqüências. 

• Recursos financeiros lnsufidentes pa.râ a c:ãpãdtaçáo dos

agentes executores, assim como pa.ra o acompanha­

mento técnico da dientelã. Com efeito, é consenso que
o financiamento à pequena firma deve ser complemen­
tado por uma política de formação de recursos humanos
e acompanhamento técnico e rnerc.adolõglco que per­
mita a sua vlabllldade financeira e a sua Integração ao
setor moderno da economia. Alguns setores conside­
ram que também há escassez de recursos para fundos
de crédito popular. Os que hoje est.ão disponíveis res­
tringem-se a programas mantidos por bancos de fo­
mento, tipo BNDES, que dependem de verbas orçamen­
tárias e das polltlcas próprias de cada institulçAo para
alocarem recursos com essa finalidade. Defende-se,
portanto, a Identificação de fontes de recursos em bases
mais pennanentes e consistentes, o que requertria, en­
tre outras medidas. a Implementação de Incentivos para
essa atividade.

• Instrumentos legais Inadequados. A legislação atual
considera a concessão de crédito uma atividade privati­
va de instituição financeira, sujeita, portanto, a todas as
normas legais e regulamentares aplicáveis ao sistema fi­
nanceiro nacional e às Instituições que nele operam. As­
sim, os bancos apresentam uma estrutura hierarquizada,
burocrática e multo refratária à conc:epçAo do crédito
popular, dificultando a democratização do acesso. Se
por um lado a participação dos agentes financeiros em
programas de empréstimos à população de baixa renda
(tipo PROGER) representa um avanço polftlc.o e Institucio­
nal, por outro lado traz o perigo de enquadrar os pro­
gramas em uma visão excessivamente financeira e ban­
cária. Isto é, Impondo exigência de garantias reais que o
público-alvo desses programas não dispõe, ou conce­
dendo crédito puro sem capadtaçAo gerencial nem
acompanhamento técnico. Ressalta-se. ainda, que a
imagem dos bancos está construída e direcionada para a
realização de negócios com características totalmente
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diferentes do crédito popular. Apesar do esforço dessas 
instituições, o público-alvo não se identifica com elas e 
os programas não conseguem deslanchar. Além disso, o 
atual marco legal dificulta a participação de ONG e de 
outras organizações da soáedade ávil especializadas 
em crédito popular - unanimamente consideradas 
como parceiras indispensáveis de qualquer polltica de 
concessão de espréstimos para populações de baixa 
renda. Isso porque, potencialmente, apresentam carac­
tertsticas (flexibilidade, agilidade e capilaridade, dentre 
outras) que pennitem que o crédito chegue de fato ao 
seu destinatário. A ausência de um marco jurtdico insti­
tucional próprio para o crédito popular leva a população 
a utilizar uma fonte alternativa de crédito - os agiotas 
- que oferece um serviço eficiente para os demandan­
tes, embora com taxas de juros extremamente elevadas
e com riscos extra-econômicos adicionais nos casos de
inadimplência.

• D/Rculdades na operadonallz.ação: São poucas as insti­
tuições hoje habilitadas para desenvolver ações de cré­
dito popular (fundlng. capacitação e acompanhamento).
Nesse sentido, alerta-se para o fato de que a simples
expansão de programas de crédito popular traz um alto
risco de manipulação polltlca (o "crédito-favor", com
um elevado indice de inadimplência) e de visão de cré­
dito meramente soáal (o "crédito-assistencial'', igual­
mente com elevado indice de inadimplência). No que se
refere às ONG, destaca-se que são, em geral, instituições
frágeis, baseadas muitas vezes em trabalho voluntário.
Freqüentemente carecem de equipamentos, mão-de­
obra mais pennanente, treinamento e apoio técnico. Ou
seja, falta-lhes apoio institucional. Assim, a atual carên­
cia de profissionais e de Instituições qualificados au­
menta a probabilidade de créditos fracassados por falta
de uma orientação competente. Diante de tais limita­
ções, tende-se a atender um público-alvo de maior po­
der e potencial econômico. Um outro fator proibitivo da
expansão do crédito popular diz respeito ao alto custo
de transferência para garantir o acesso ao crédito e ao
treinamento nas regiões fora dos grandes centros urba-
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nos. Alguns setores acreditam que o modelo de finan­
ciamento adotado pela maioria dos programas hoje em 
curso, baseado em pequenos empréstimos de curto 
prazo, possui uma limitada capacidade de gerar efeitos 
em relação à criação de ocupações e à dinamização dos 
espaços econômicos locais e regionais. 

• Falta de art/culaç,io entre os parceiros (governamentais e

não-governamentais) envolvidos com polftiG:lS e ativi­

dades de crédito popular. Finalmente, afirma-se que o
momento atual apresenta-se amplamente favorável a
iniciativas como as do crédito popular, que combinam o
combate à exclusão social com a perspectiva de um
desenvolvimento auto-sustentável. Contudo, a plena
efetivação das potencialidades contidas nessas experi­
ências irá requerer um conjunto articulado - e descen­
tralizado - de ações, envolvendo os planos técnico,
operacional e político-institucional.

Proposta de consenso geral 

O crédito popular somente conseguirá se expandir para 

cumprir o seu papel estratégico se for tratado de forma diferendada 

do crédito tradidonal. 

Ê consenso que a expansão do crédito popular requer um 
tratamento diferenciado de modo a promover a integração de em­
preendimentos populares ou de pequeno porte no processo de 
desenvolvimento, dentro de uma ótica não-excludente. Essa dife­
renciação deve levar em conta um arcabouço Institucional adequado 
à realidade do público-alvo que se pretende atingir, assim como 
atividades de apoio ao crédito. Entretanto, existem visões diversas 
quanto ao ritmo da expansão e ao conteúdo dessa diferenciação. 

Dessa maneira, por exemplo, alguns setores acreditam que, 
para que os impactos de programas de crédito popular alcancem 
uma dimensão macroeconômica, faz-se necessário não s6 uma am­
pliação significativa da escala de cobertura dos mesmos, como tam­
bém o desenvolvimento de modelos alternativos de financiamento 
capazes de dar suporte à inversões de médio e longo prazos. 
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Outros setores, por sua vez, recomendam prudência na ex­
pansão de programas de crédito popular. pelo menos enquanto não 
forem conhecidos os resultados de experiências que estão sendo 
feitas nesse campo sob a liderança de organismos financeiros inter­
nacionais, como o BID, por exemplo. Esses mesmos setores defen­
dem que programas de crédito popular não devem ser operados no 
âmbito de um programa governamental, com uso de recursos es­
tatais. Portanto, lndalmente, o crédito deverá ser praticado no âm­
bito de comunidades atendidas por organizações n,fo-gover­
namentais, sem fins lucrativos e não vinculadas a programas políti­
co-partidários. No médio prazo, à medida que as experiências fo­
rem se consolidando, essas ONG se transfonnariam em empresas fi­
nanceiras que operariam visando obter um retomo adequado para 
os seus investimentos, o que asseguraria a perenidade da atividade 
de consessão de crédito. 

De qualquer modo, a expansão do crédito popular requer 
um marco legal especifico de modo a assegurar o acesso de toma­
dores efetivamente "popularesp .

Defende-se que os bancos comerciais que tenham vocação 
para o microcrédlto devem apresentar um forte comprometimento 
no sentido de se fazer chegar o crédito, de fonna pennanente e 
sistemática, aos setores mais pobres da populaçJo, ou seja, devem 
acreditar nesse mercado. Nesse sentido, devem desenvolver meto­
dologia especifica e adotar medidas e procedimentos organizacio­
nais e gerenciais compattvels com o caráter comunitário do crédito 
popular. 

Defende-se também o rlsk-sharlng do CODEFAT com os 
agentes financeiros, assim como a lmplemen� de mecanismos 
alternativos às garantias reais (aval solidário, fundos de aval, seguro 
de crédito, constltuiçJo de uma entidade financeira especializada 
em garantias, dentre outras). 

Contudo, alguns setores afinnam que as linhas de crédito 
Implementadas por bancos oficiais dificilmente atingem a população 
de baixa renda. A experiência acumulada nos 0ltimos anos indica 
que enquanto Instâncias de execuçJo direta, as instituições do Ter­
ceiro Setor possuem significativas vantagens comparativas em rela­
çJo aos organismos governamentais, particularmente no tocante à 
capilaridade, flexibilldade e agilidade das estruturas operacionais. 
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Portanto, sugere-se identificar medidas que viablllzem a 
participação de ONG e outros segmentos da socledade civil na con­
cessão de crédito popular. Mais ainda, essas ONG deveriam ser be­
neficiadas com Incentivos fiscais de sorte a obter doações privadas 
que possam alimentar o funding. Deveriam, Igualmente, ser dassifi­
cadas como entidades de utilidade pQblica, sendo não-filantrópicas, 
porém, sem fins lucrativos, vez que ajudam a criar e manter atividades 
produtivas e a inserir pessoas nos ddos de produção e consumo. 

Apresenta-se, indusive, um perfil dessas ONG, que devem: 
a) ter como missão o compromisso com o êxito do pequeno em­
preendedor e a massificação do crédito popular; b) dispor de um
quadro de recursos humanos profissionalizados, com bom nfvel téc­
nico e elevado grau de engajamento com a organização e com os
dlentes; c) ser gerenciadas com critérios de eficiência de empresa
privada; d) ter como polttica a preservação e capitalização do patri­
mônio (fundo de crédito) e a auto-suficiência operativa e financeira;
e) trabalhar com uma visão estratégica de crescimento; f) dispor de
uma estrutura organizacional ágil e simplificada, o que requer, den­
tre outras atividades, a informatização de todo o processo de cré­
dito; e g) conhecer e dominar a metodologia do microcrédito.

Para tanto, defende-se a criação de um arcabouço institu­
cional e jurídico próprio à uma nova modalidade de instituição fi­
nanceira. Essa legislação especlflca deverá abordar, entre outros, os 
seguintes aspectos: modelo institucional, capital social mínimo ne­
cessário, tipo de operações financeiras autorizadas, qualidade dos 
ativos, padronização contábil e Isenção de recolhimento compulsório. 

Argumenta-se também quanto à urgência de se criarem 
mecanismos legais que permitam ao Estado (governos estaduais e. 
especialmente, prefeituras) contratar instituições do Terceiro Setor 
para realizar programas de microcrédito sem a necessidade de se­
guir os atuais mecanismos de licitação (Lei n2 8.666/93). Acres­
centa-se, ainda, que é preciso viabilizar a figura da "organização soci­
al� para essas organizações de microcrédito, permitindo aos governos 
que assim desejarem atuar de forma indireta nesse segmento. 

Diversos setores ressaltam, contudo, que a participação do 
Terceiro Setor deve ocorrer na operacionalização de programas de 
microcrédito e não na exploração das atividades creditícias, as quais 
são privativas de instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo 
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Banco Central do Brasil nos termos da legislação vigente. Outros­
sim, acreditam esses setores que, pela naturez.a social do crédito de 
caráter popular, é muito importante que ele seja administrado de 
acordo com a boa técnica bancária. de forma a: a) manter o foco do 
crédito para sua finalidade básica, que é o financiamento de mutuá­
rios de baixa renda ou sem renda, destinado a aquisição de bens de 
produção e ncio para consumo; e b) praticar taxas de juros compati­
veis com a capacidade do mutuário de pagar os encargos, mas que 
assegure o custeio dos recursos captados e a remuneração do risco 
para garantir a manutenção e o desenvolvimento do fundlng em 
caráter permanente. 

Assim, propõe-se, no âmbito das instituições financeiras, a 
criação de uma Carteira de Crédito Popular (CCP), operacionalizada 
por organizações do Terceiro Setor, ao qual caberá a seleçAo dos 
mutuários dentro da comunidade de seu campo de ação e a prática 
dos atos administrativos de contratações, desembolso e cobrança 
de crédito, nos termos de convênio de prestação de serviços a ser 
celebrado com a instituição financeira operadora da CCP, de acordo 
com regras estabelecidas pelo BACEN. 

Com o intuito de atrair para esse segmento as instituições 
financeiras interessadas em praticar linhas de crédito popular, será 
necessário instituir regime diferenciado para os ativos e passivos 
dessas instituições, como, por exemplo, inexigibilidade de recolhi­
mentos compulsórios sobre as operações passivas vinculadas à exe­
cução das aplicações na CCP, ou ainda desnecessidade de contribui­
ção de provisão para perdas sobre a CCP, exceto quando bancada 
com recursos próprios de instituição financeira. 

Para viabilizar a implementação, manutenção e desenvolvi­
mento da CCP, recomenda-se a Isenção de IOF e CPMF nas operações 
ativas vinculadas à CCP, bem como a isenção de imposto de renda e 
de contribuição social sobre o lucro, e do PIS incidente sobre as re­
ceitas auferidas pelas instituições financeiras e pelas ONG, e demais 
agentes supridores de recursos, nas operações executadas no Am­
bito da CCP. 

Como forma de estimular a formação de ONG, especializa­
das na administração do mlcrocrédito, deveria ser institu1do incenti­
vo fiscal consistente na dedução ou redução do imposto de renda 
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das pessoas tisicas ou jurfdicas, das doações ou investimentos e.ana­
lizados para as ONG. 

É consenso que devem ser viabilizados mecanismos de fis­
calização legal e social dos programas de crédito popular. Os 
agentes executores de mlcrocrédlto devem assumir uma postura de 
absoluta transparência institucional, assim como a disposição em se 
submeterem a instAncias democráticas de controle social. 

Afinna-se a necessidade de uma maior articulação entre to­
dos os agentes envolvidos com o crédito popular. Alguns sugerem 
a oiação de uma Secretaria Nacional Extraordinária de Mlcrocrédito 
no âmbito da Presidência da República. Outros defendem a organi­
zação de uma inst.1nda governamental de coordenação das institui­
ções que recebem financiamento do FAT. Recomenda-se a realização 
de seminários regionais de difusão de instrumentos e busca de mo­
delos adequados para as realidades diferenciadas dos estados e mi­
crorregiões. Defende-se também a fo� de fóruns. redes e par­
cerias, para troca e apoio reciproco entre os agentes de fomento e o 
público-alvo. 

Todos concordam que o financiamento à pequena finna 
deve ser complementado por atividades de apolo e de acompa­
nhamento técnico que pennltam a sua viabilidade financeira e a sua 
Integração no setor moderno da economia. 

Assim, a capacitação e a assistência ténica potencializam os 
efeitos do crédito no pequeno empreendimento, melhorando o seu 
desempenho financeiro e gerencial e ampliando as reais possibilida­
des de crescimento da atividade econõmlca. Essa atividade de 
complemento ao crédito deve ser pensada como uma assessoria 
permanente para soluções de problemas do dia-a-dia, além das 
questões de médio e longo prazos. 

Ressalte-se que a capacitação do mutuário deverá constar 
de programas fonnativos com enfoque nas áreas humana e de ges­
tcio empresarial, facilitando ao microempreendedor o seu reconhe­
cimento enquanto Individuo capaz de construir e desenvolver novas 
práticas sociais para a otimização da empresa e a melhoria da quali­
dade de vida. A capacidade técnico-produtiva poderá ser buscada a 
partir dai, no mercado. 
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Faz-se necessário desenvolver metodologia específica de 
capacitação empresarial que permita promover a qualificação de 
microempreeendedores de baixa renda. 

À capacitação deve ser associada uma séria de outras ações 
e.orno. por exemplo, a dupla seqüencialidade do crédito (seqüência 
de passos para chegar ao crédito e crédito consecutivo) ou o esta­
belecimento de pagamentos semanais de empréstimo. Isto se cha­
ma de crédito assistido ou orientado. 

O microempreendedor deve receber, também, Informações 
que permitam a inserção de seus produtos no mercado. 

Entretanto. se reconhece hoje que Soao poucas, no Brasil, as 
organizações que dispõem de know how em programas de crédito 
popular integrado. É consenso que é preciso estimular o desenvol­
vimento dessas Instituições. Para tanto, recomenda-se o fortaleci­
mento de instituições do Terceiro Setor a partir de ajuda institucio­
nal a fundo perdido, para permitir sua modernização até que pos­
sam gerar seus próprios recursos. 

Modernização implica investimentos na aquisição de equi­
pamentos de informática e softwares especiais para as práticas ban­
cárias, treinamento de agentes de crédito, consultorias especializa­
das, capacidade de desenvolver estudos de mercado e contratação 
de funcionários. 

Com efeito, muitas ONG funcionam precariamente. com tra­
balho voluntário, o que se constitui em entrave ao crescimento de 
suas atividades ligadas a crédito popular. Ressalta-se que essa ajuda 
institucional às ONG diminui seus custos administrativos, propician­
do o fortalecimento de seus programas de crédito orientado, pois 
oferecem taxas de juros menores e serviços de assessoria técnica 
mais baratos. 

Alguns setores acreditam que, para que um programa de 
crédito popular possa atingir seus objetivos, precisa da convergên­
cia de cinco fatores. O primeiro deles é a elaboração de pianos lo­
cais de desenvolvimento. onde será Identificada a vocação econô­
mica e a necessidade de infra-estrutura para este desenvolvimento. 
É Importante registrar que esse fator norteará todos os outros, dire­
cionando suas ações. O segundo fator é a capacitação técnica dlrl-
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gida aos empreendedores, tomando-os aptos a gerir os seus negó­
cios, de acordo com a realidade local e do seu ramo de atividades. 
O terceiro fator é a elaboração de projetos (viabilidade econômica) 
onde o empreendimento será estudado com base em índices esta­
tlsticos e dina.micos que demonstrarão a viabilidade do mesmo. O 
quarto fator é o crédito compatível com a necessidade apontada 
pelo projeto, com taxas e prazos adequados ao mercado e ao ramo 
de atividades. E o quinto fator será a assistência técnica aos empre­
endimentos. de sorte a permitir avaliações e possiveis correções de 
rumo. 

No que se refere a subsidiar o crédito, não há consenso. A 
maioria considera que os custos de operação das organizações que 
promovem o microcrédito devem ser subsidiados - subsídio indi­
reto -. mas não as taxas de juros cobradas do mutuário. Essas ta­
xas devem ser compatfveis com a capacidade do diente de pagar 
os encargos, mas devem garantir o custeio dos recursos captados e 
a remuneração do risco para assegurar a manutenção e o desenvol­
vimento do fundo de crédito em caráter permanente. Consideram 
esses setores que subsidiar o crédito significa assumir uma postura 
paternalista e assistencialista. Entretanto, esse tipo de medida acar­
reta uma série de conseqüências prejudiciais ao programa: impacto 
negativo sobre o nfvel de inadimplência, desvirtuamento da finali­
dade do crédito, que acabaria desviado para o consumo. risco de 
utilização política do programa e esvaziamento progressivo do fun­
do rotativo, ameaçando a continuidade da iniciativa. 

Outros setores defendem subsidiar o crédito. Lembram es­
tes que todo financiamento que visa estimular investimento é sub­
sidiado, lndusive para grandes empresas e multinacionais. Logo, 
não haveria porque não subsidiar o crédito popular. Assim, alguns 
acreditam que o subsídio deve apenas compensar a diferença entre 
as taxas de juros internas e as praticadas no mercado internacional. 
Recomenda-se que os subsidies sejam seletivos e eventuais - ou­
tros denominam temporários e descrescentes - de sorte que as ta­
xas de juro cobradas sejam compatlveis com as capacidades de sol­
vência dos mutuários. Defende-se ainda o subsidio com equalização 
de recursos para a interiorização de programas de crédito popular. 

Alguns setores alertam para o seguinte fato: os programas 
de microcrédito são programas de fomento ao desenvolvimento 

43 



comunitário. Portanto. é muito importante que a comunidade e os 
tomadores individuais não percebam tais programas como 
"subsidiados". Nesse sentido, faz-se necessário que as instituições 
que trabalham com crédito popular estejam Intimamente ligadas à 
comunidade, não visem ao lucro e minimizem custos operacionais. 

Essa reHexão remete para o principio de descentralização 
que deve nortear os programas de crédito popular. Parece ser con­
senso que é no nível local cjue as ações devem ser desenhadas e 
implementadas: cada comunidade deve ser tratada em separado. A 
dientela potencial, bem como as atividades econômicas a serem 
estimuladas, devem ser buscadas nos bairros, regiões ou áreas es­
pecificas. A dispersão ou a aleatoriedade da captação da dientela 
dificulta a expansão e a eficácia dos programas de crédito popular. 
Daí a parceira entre sociedade civil e poder público local tomar-se 
quase que uma exigência. A contribuição dos governos locais pode 
assumir diversas formas que vão desde a participação na construção 
das estruturas de operacionalização dos programas até o envolvi­
mento e mobilização dos diversos atores comunitárias de forma a 
integrar as ações no campo creditício com outras dimensões do 
desenvolvimento local. 

Muitos acreditam que programas de mlcrocrédito são po­
tencializados à medida que se inserem em um projeto de Desenvol­
vimento Local Integrado. Isso porque viabilizam financeiramente os 
empreendimentos locais de pequena escala, os quais, por sua vez, 
contam com o apoio técnico oferecido pelo projeto de Desenvolvi­
mento Local Integrado. O apoio técnico e financeiro ao empreen­
dimento local tem um forte efeito potencializador em um ambiente 
de desenvolvimento integrado. 

Alguns vão mais longe ainda, afirmando que para o crédito 
popular ncio ser apenas um meio de subsistência momentâneo e cir­
cunstancial, é imprescindível criar uma referência gravitacional para 
que o mutuário adquira e assuma uma responsabilidade contextual 
solidária com o sucesso individual e coletivo. Nesse sentido, inicia­
tivas localizadas de desenvolvimento integrado sem dúvida respon­
dercio eficazmente e o crédito popular evolui para um Hcrédito inte­
grado", muito mais eficiente e proveitoso. 
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Proposta de consenso geral 

O Desenvolvimento local Integrado, voltado pãra a con­

quista da sustentabilidade, é uma via possível pãra potendaliZãr ini­

datlvas de aumento de ocupação e de melhoria da renda. 

Embora o Desenvolvimento Local Integrado seja compre­
endido de formas diversas, parece haver consenso sobre o seu po­
tencial de criação de ocupações e de geração de renda. 

Assinale-se que, para os vários enfoques mais sistematiza­
dos do desenvolvimento local, o conceito de "local" não é sinônimo 
de pequeno e não alude necessariamente à diminuição ou redução. 
Pelo contrário, considera a maioria dos setores que trabalham com a 
questão que o "local" não é um espaço micro, podendo ser tomado 
como um munldpio ou, indusive, como uma região compreenden­

do vários municípios. 

Refere-se portanto o Desenvolvimento Local Integrado a 
uma nova dlnamlca sodoeconômlca capaz de, a partir do local de 
encontro de ações do Estado e da sociedade, independente do seu 
tamanho, potencializar resultados em virtude das parceria interins­
titucionais que ali podem ser mais facilmente celebradas e da con­
vergência e integração das politicas e dos programas que ali aca­
bam co-inddlndo. Dessa forma, o conceito de Klocal" adquire a co­
notação de "alvo" sócio-territorial das ações e passa então a ser de­
finido pelo próprio Desenvolvimento Local Integrado. 

A maioria dos setores que apostam nas potencialidades do 
Desenvolvimento Local Integrado não toma o local como contra­
posto ao nacional, ou mesmo ao global, imaginando, por exemplo, 
que uma focalização no espaço municipal ou regional dispensaria o 
papel das politicas nacionais concebidas e operadas no espaço da 
União. Sobretudo no que diz respeito às medidas de combate ao 
desemprego, parece haver consenso em torno da orientação se­
gundo a qual as politicas nacionais devem ser desenvolvidas con­
junta e democraticamente com aquelas que visam estimular o des­
envolvimento local, uma vez que os atores, no espaço local, via de 
regra não dispõem de um conjunto de informações necessárias, 
tampouco contam com condições suficientes para atuar sobre todas 
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as variáveis que determinam o comportamento econômico-social, 
indusive da própria localidade onde se situam. 

Ainda no que tange ao enfrentamento do desemprego. 
mesmo os atores que não trabalham com o Desenvolvimento Local 
Integrado reconhecem que o processo de descentralização em cur­
so no país tem possibilitado o resgate do espaço local na promoção 
de ações até então impensadas. A experiência das comissões tri­

partites de emprego. entre outras, é apontada por tais atores como 
emblemática das potencialidades que assume o espaço local. 

Todavia, o Desenvolvimento Local Integrado vem sendo 
tratado de uma forma bem mais ampla, não apenas corno medida 
voltada precipuamente para a criação de ocupações e geração de 
renda, mas corno urna nova maneira de olhar o desenvolvimento, 
que aponta para novos "modelos" ou para novas configurações so­
cioeconômicas mais sustentáveis. 

Embora já existam elementos de urna fundamentação teóri­
ca razoavelmente consistente e de algo que talvez pudesse se cha­
mar de "filosofia" do Desenvolvimento Local Integrado, as experi­
ências conhecidas de implantação desses novos "modelos" ainda 

são isoladas, não encontrando respaldo suficiente em organismos 
governamentais e sociais de nível municipal, estadual e federal, os 
quais poderiam Incentivar a sua replicação e generalização em es­
cala mais ampla, de modo a produzir impactos condizentes com os 
carecimentos sociais básicos das populações. Não obstante alguns 
atribuírem essas limitações à ausência de uma estratégia global de 
desenvolvimento social que compreenda a necessidade das ações 
locais, todos ou quase todos os setores que advogam a favor do 
Desenvolvimento Local Integrado parecem concordar com a avalia­
ção de que, aliada à inadequação do formato institucional atual do 
Estado, falta mesmo é esdaredrnento sobre as suas vantagens e 
potencialidades. Convertem-se então tais setores em propagandis­
tas da Idéia do Desenvolvimento Local Integrado, quer por meio do 
esforço teórico de sistematização das razões pelas quais se deve 
priorizar os investimentos nessa nova modalidade de intervenção 
socioeconôrnica, quer a partir da experimentação inovadora em 
projetos-piloto capazes de chamar a atenção por força dos resulta­
dos obtidos. 
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Levantam-se como razões para se Investir no Desenvolvi­
mento Local Integrado, dentre outras, as seguintes: 

• "Gera-se um processo por meio do qual se pode sair de
atividades e inversões isoladas e desconexas para um
processo minimamente planejado, onde se estuda a re­
gião, seus problemas, as questões prioritárias, suas pos­
sibilidades e vocações e se decide o que fazer no curto
e médio prazos e com que atores e parcerias contar". 

• "É um processo que Integra obrigatoriamente o poder
público nos seus três nlveis, ONG, outras entidades da 
sociedade civil e segmentos diversos da sociedade
corno agricultores, pequenos empreendedores urbanos.
comerciantes, etc. A "filosofia" é a de que todos saem
ganhando, tratando-se, pois, de envolver a todos o mais
amplamente que for possível".

• uNão é um processo setorial. Não se trabalha apenas
com este ou aquele setor de atividade. Busca-se atingir
pelo menos os setores fundamentais, como geração de
renda, educação, saúde, meio ambiente, etc."

• "Elabora-se um planejamento de intervenção, onde são
respeitadas as Identidades e atividades especificas de
grupos e entidades que podem também ter seus plane­
jamentos especificos".

• "t um processo de gestão participativa do desenvolvi­
mento. As lnst.incias governamentais e da sociedade ci­
vil não participam apenas simbolicamente. Estas organi­
zações, ao participarem de um planejamento conjunto,
estarão moralmente forçadas a alocarem recursos hu­
manos e financeiros. Os rnunidpios ficam moralmente
obrigados a Inserir, nos seus orçamentos, verbas para
este fim. Cria-se, assim, um processo de participação,
indusive na gestão municipal".

• "Induz as ONG a se abrirem para o processo de elabora­
ção e execução de políticas públicas. Ou seja. as ONG

tomam consciência, na prática, de que sua ação especi­
fica n.Io chegará a produzir determinadas transforma­
ções que dependem da solução maior de certos pro-
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blemas. Além disso, nesse processo as ONG compreen­
dem que precisam ultrapassar a si mesmas, à medida 
que suas experiências são sistematizadas, teorizadas e re­
aplicadas em um universo de planejamento mais amplo". 

• "Efetivamente o Desenvolvimento Local Integrado

aponta novas e criativas soluções para o problema do

desemprego. O crédito e, também, a capacitação, são

elementos dinamizadores e viabilizadores dessas solu­

ções. Ao se pôr em marcha o processo de diagnóstico,

eleição de prioridades, levantamento de recursos, cons­
trução de parcerias, etc., são criadas diversas alternati­
vas (projetos) de ocupação e renda, como, por exem­

plo, incrementar entre as famílias a criação de caprino e
ovinocultura, banco de sementes, pequena indústria de
laticinios, etc. Nesse processo, o crédito popular e a ca­

pacitação entram como elementos que incrementam a
economia local e a melhoria da qualidade de vida das

famílias".

• "O fenômeno da globalização, juntamente com os pro­

cessos de abertura da economia, estabilidade da moeda
e ajuste estrutural do Estado, aponta para uma nova re­
lação Estado-Sociedade-Indivíduo, com um novo orde­

namento regional, onde a partir de iniciativas locais en­
dógenas se encontrem alternativas para os problemas

econômicos e sociais e o exercido da cidadania. Exem­

plos disso são o Programa Banco do Nordeste / PNUD e a
ação local integrada liderada pelos Agentes de Desen­

volvimento do Banco do Nordeste
ff

.

• "A velocidade das mudanças no mundo apresenta ame­
aças e oportunidades que afetam diretamente o indiVí­

duo no seu locus e que, por isso, só podem ser consi­
deradas a partir do desenvolvimento local: processo de

organização, articulação e integração socloeconômlca

de empreendimentos empresariais, associativos, indivi­
duais, rurais e urbanos, para a geração de renda e
ocupação".

• "O que se necessita é, de um lado, o exercido de me­

todologias de capacitação que integrem os aspectos
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econômico, social e politico e que venham a encurtar os 
caminhos do desenvolvimento e, de outro, um novo 

modelo de gestão integrada de políticas públicas para 

dar suporte a essas iniciativas advindas das comunida­

.des em processo sistematizado de capacitação. A capa­

citação, aqui entendida como um processo dialógico, 

criativo, participativo, crítico, holístico e formativo, é o 

elo entre o local e o global. Quanto maior o nível de ca­

pacitação da comunidade, maiores são as possibilidades 

de sua inserção competitiva no mundo globalizado e 

maior é sua capacidade de se defender das ameaças e 

aproveitar as oportunidades". 

• "O conhecimento das especificidades locais proporciona

o aparecimento de soluções mais adequadas para as

demandas sociais. A participação da comunidade não só

com a apresentação de soluções, como também na sua

implementação, traz conseqüências econômicas positi­
vas (proliferação de novas iniciativas empresariais e ge­

ração de postos de trabalho) e estimula também o

desenvolvimento da cidadania, na medida em que a

própria comunidade participa (sugere e executa) dire­

tamente das ações que lhe atingem, o que vem a cons­

tituir a criação de novos espaços ético-políticos. No en­

tanto, a probabilidade de sucesso desse tipo de modelo

aumenta se suas ações forem inseridas no ámbito de

projetos estruturantes de caráter local ou regional".

• "O Desenvolvimento Local Integrado pode sugerir no­

vas soluções para o problema do desemprego à medida

que se constituam pólos ou áreas deliberadamente di­

namizadas por um conjunto de investimentos simultâ­

neos em infra-estrutura urbana e serviços sociais que

elevem a capacidade de atração (de investimentos pri­

vados) e de retenção da população. A maior ou menor

capacidade dessas economias locais operarem positi­

vamente em relação ao emprego depende de um sis­

tema de políticas públicas e privadas, capazes de: ali

instaurar e garantir a sustentabilidade de dinamismo

econômico gerador de emprego; instalar equipamentos

sociais eficazes e modernos; impulsionar melhorias no

habitat que atraiam e retenham capitais; e estimular in-
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vestimentos e ações de reestruturação urbana que am­
pliem e diversifiquem as oportunidades culturais, de la­
zer e de segurança social". 

• �o Desenvolvimento Local Integrado pode sugerir no­
vas soluções para o problema do desemprego porque
se aproveita a mão-de-obra local e tende a se utilizar
em maior escala da matérta prima local, dinamizando a
economia do lugar, não só com a expansão da produ­
ção de origem rural mas com a geração de outras ativi­
dades que se integram ao desenvolvimento, como é o
exemplo do artesanato e do ecoturismo, com efeito
multiplicador sobre o emprego e a renda. Ressalte-se
que qualquer iniciativa nesse sentido deve utilizar-se de
tecnologia avançada, de pequena escala, para que se
tome competitiva dentro dos padrões globais".

• "Desenvolvimento Local Integrado significa, entre ou­
tras coisas, o desenvolvimento de uma capacidade, por
parte de regiões e localidades, de exercer a Interdepen­
dência como sujeitos, por meio da geração de condi­
ções que possibilitem o surgimento de "comunidades
econômicas de base", capazes de suprir suas necessida­

des mais imediatas, descobrir ou despertar suas voca­
ções locais e desenvolver suas potencialidades específi­
cas, e promover o Intercâmbio externo, aproveitando-se
das suas vantagens locals".

• "O processo de desenvolvimento local significa o fo­
mento de formas associativas de pequenos empreende­
dores como motor de integração econômica. Cooperati­
vas, microempresas, empresas domésticas, auto­
emprego, microunidades econômicas, como agentes
desse setor econômico - considerado como mercado
informal ou como economia ou mercado popular -,
quando apoiados no campo da comercialização, do cré­
dito, do apoio gerencial, etc., se constituem no elo mais
importante de um programa de geração de trabalho e
renda. São eles atores estratégicos e beneficiários de um 
projeto de desenvolvimento econômico local".
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• "Tendo em vista que é aglutinador de informações vari­
adas, obtidas a partir da análise do espaço/região/área,
sob diversas óticas: ambiental, sodoeconômica. de dis­
ponibilidade de Infra-estrutura, etc .. o Desenvolvimento
Local Integrado pode sugerir novas soluções para o
problema do desemprego. Nos projetos de Desenvol­
vimento Local Integrado as característ.icas da região são
bem delineadas: populaçAo residente (densidade e taxa
de urbanização, fluxo migratório, estrutura de renda e
consumo), aspectos flsicos e urbanos e disponibilidade
de infra-estrutura, mapeamento das atividades econô­
micas (distribuição por zonas geográficas, principais se­
tores de atividade, porte das empresas, dados sobre

mão-de-obra permanente e temporária), impactos am­
bientais, etc. Por serem integrados, esses projetos evi­
tam superposiçAo de políticas e desperdício de recursos.
Além disso, os programas de apolo a pequenos empre­

endimentos encontram, no Desenvolvimento Local In­
tegrado, ambiente propicio à criação de novas frentes
de trabalho, fazendo aumentar o impacto sodoeconO­
mico dos projetos nas comunidades atingidas".

• "Nos marcos do atual modo de produção, somente o
Desenvolvimento Local Integrado será capaz. de gerar
postos de trabalho de forma crescente e sustentável".

• "Seja mediante alternativas de mercado, seja em espa­
ços de solidariedade, o desenvolvimento local cria de­
mandas e abre oportunidades de trabalho em suas mals
diferentes formas".

• MO Desenvolvimento Local Integrado oferece possiblll­
dades enormes e soluções variadas. A metodologia é
universal em seus prindplos: a comunidade tem grande
potencial e com alguns mecanismos e estimulos se

pode desencadear um rico processo de crescimento
auto-sustentado. Precisa-se de equipes bem treinadas
( ONG) e apoio Institucional (Federações, os "Ss". SEBRAE,
Sindicatos, etc.). Em alguns casos se poderia associar as
Iniciativas de Desenvolvimento Local Integrado a planos
mlcrorreglonals de desenvolvimento, criando um uni­
verso de forças Inter-atuantes".
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• MO Desenvolvimento Local Integrado representa viãvel
alternativa para o desenvolvimento de projetos e pro­
gramas inovadores, devendo ser estabelecidas parcerias
entre o Estado, as entidades privadas representativas
das forças produtivas e grupos organizados da socieda­
de para a Identificação das regiões que apresentem bom 
potencial de desenvolvimento, onde serão implementa­
dos os projetos e programas escolhidos. Exlste, natu­
ralmente, nas comunidades menores, ambiente favorã­
vel ao desenvolvimento de novos programas que se 
utilizem das potencialidades locais, usando processos
educacionais modernos que possibilitem o surgimento e
o desenvolvimento de tecnologias apropriadas que es­
timulem, de forma ordenada, o esplrlto empreendedor
do cidadão. Fomentar a Implementação de tais progra­
mas em locais previamente identificados como novos
pólos de desenvolvimento é tarefa a que devem se de­
dicar governo e forças organizadas da sociedade".

• "É na esfera local que os problemas são melhor identifi­
cados e percebidos e, portanto, toma-se mais fãcil en­
contrar a solução mais adequada. O atendimento das
necessidades da sociedade, o aproveitamento das po­
tencialidades locais e das habilidades existentes é ex­
tremamente facilitado pela maior proximidade das co­
munidades. Adicionalmente, garante-se maior continui­
dade das ações em função do controle social exercido
pela sociedade".

• "O Desenvolvimento Local Integrado pode sugerir no­
vas soluções para o problema do desemprego à medida
que vem cabendo aos munidpios e à sociedade local o
enfrentamento dos problemas oriundos do desemprego.
É o munldpio que tem que equacionar a relação na qual
sua arrecadação diminui enquanto aumentam as deman­
das sociais. Cabe ao governo municipal (re)conhecer suas
oportunidades de neg6cios e criar condições de atrati­
vidade para as empresas se localizarem em seu territó­
rio, tanto as de grande porte quanto os micro e peque­
nos empresários, visto ser necessãrio atuar nas diferen­
tes escalas do processo produtivo. As Interfaces entre as
ações tradicionais do governo local são daras, embora
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pouco exploradas em função da tradição centralista. No 
novo cenário não há outra alternativa para os munidpios 
que não a de buscar essa via". 

• "A import.incia do poder local vem se ampliando gra­
dativamente no Brasil ao longo dos últimos anos e di­
versas experiências interessantes vêm sendo observa­
das. O planejamento integrado das ações, com a parti­
cipação dos diversos atores envolvidos, tem sido reco­
nhecido cada vez mais como um poderoso instrumento
para promover desenvolvimento de muniápios".

• .. A realidade social é uma totalidade. Entretanto, as po­
líticas são pensadas fragmentadas, setorializadas, ocor­
rendo dispersão de recursos e dificultando a apropriação
dos resultados. Considerando que a ação se dá num
determinado !OCã!, é fundamental que se definam eixos

para a açJ.o de todos os setores. Se a questão da gera•
ç.io de ocupações produtivas for o foco do planeja­
mento global e setorial, será posslvel a convergência
dos recursos de todas as políticas voltadas para o com­
bate à pobreza - a exemplo das polfticas de desenvol­
vimento urbano, de saneamento básico, de turismo, de
reforma agrária, etc. -, privilegiando a adoção de me­
todologia e tecnologia que possam envolver responsa­
velmente e sem paternalismos o público beneficiário
dessas polftlcas, capacitando-o e "tercelrlzando" para
eles muitos dos serviços e atividades produtivas. Como
exemplos. pode-se citar a Implantação/manutenção de
redes de saneamento, a coleta seletiva e a reddagem
de lixo, a produção e preparo de alimentos, o forneci­
mento de merenda escolar, os programas de reftores­
tamento, a arborização e a manutenção de diversos ser­
viços públicos. Assim, é posslveJ pensar os programas
de Desenvolvimento Local Integrado como forma de
reduzir o desemprego, utUlzando a mão-de-obra local e
tecnologias apropriadas e, ao mesmo tempo, Integran­
do polltlcas dos diversos nlvels (federal, regional, esta­
dual e municipal) e dos mais variados setores (saOde,
educação, melo ambiente, etc.), considerando, ainda, os
seguintes aspectos: a) intercomplementarledade com
todas as Iniciativas da sociedade civil (ONG e empresas);
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b) mobilização/participação/apropriação dos benefícios
pela comunidade; e) controle das políticas públicas pela
sociedade: conselhos deliberativos, comissões setorials,
conselhos de gestão, etc.; e d) definição dara do foco
ou eixo e das metas que serão perseguidas por todos.
Por exemplo, a redução da mortalidade Infantil (soma
de ações de saúde, saneamento, alimentação, meio am­

biente, educação, etc.)".

• "Revela-se como extremamente oportuno levar em
conta a alternativa do Desenvolvimento Loc.al Integrado
como sugestão para o problema do desemprego em um
país das dimensões do Brasil. Isso porque as realidades
e deficiências de cada região do país são extremamente
diferentes e, comprovadamente, programas rtgidos de
nível nacional não funcionam. Aproveitar as potenciali­
dades e vocações locais para agregar conhecimento, tec­
nologia e potencializar as condições favoráveis é segura­
mente a alternativa mais eficaz de superar adversidades".

• "Intervenções integradas de saneamento, habitação e
desenvolvimento urbano podem, se bem concebidas e

implementadas, resultar não só em geração temporc1rla
de emprego e renda, mas também, o que é mais im­
portante, em aumento da capacidade local para gerá-los
de modo permanente, em especial nas cidades de vo­
cação turística".

• "O desenvolvimento econômico loc.al é um processo de 
�rticulação socioempresarial. A partir de potencialidades
endógenas, busca-se a Inserção dos empreendimentos
empresariais da comunidade, associativos e individuais,
urbanos e rurais, a uma nova dinâmica de integração so­
cioeconômica.. de reconstrução do tecido social, e de
geração de oportunidades de trabalho. Busc.a-se tam­
bém construir uma nova relação Estado-Sociedade, uma
nova forma de gestão pública a partir dos munidpios,
com a figura do gestor social, e com a comunidade as­
sumindo uma postura de protagonismo e de participa­
ção. Por último. busca-se, Hnallsticamente, a melhoria
da qualidade de vida, com utilização racional do melo
ambiente visando ao bem das gerações presente e
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futura. O eixo dessa estratégia é a capacitação e a par­
ceria Institucional. O desenvolvimento local é uma das 
alternativas que começa a vislumbrar-se como possibili­
dade real de soluções para os problemas gerados pela 
polltlca de aJuste estrutural e modernização do Estado. 
A redescoberta das potencialidades econômicas locais e 
o despertar das potencialidades empresariais das forças

sociais da localidade se transformam em fatores de

auto-organização das comunidades, de inserção de to­
dos os segmentos sociais às novas dinâmicas socioeco­
nômic.as e politico-culturais, estimulando a geração e

consolidação de iniciativas empresarlals múltiplas e de
diversas naturezas sociais e econômicas com objetivos
de construir novos tipos e formas de emprego. A expe­
riência até agora desenvolvida vem confirmando o

exposto".

• As considerações elencadas tentam, ao mesmo tempo,
definir e apresentar vantagens do Desenvolvimento Lo­
cal Integrado, sob vários pontos de vista, em especial
no que tange ao seu potencial de sugerir novas solu­
ções para o problema do desemprego. Todavia, tam­
bém são detectados, pelos pontos de vista que tomam
o Desenvolvimento Local Integrado como uma solução
viável e estratégica, obstáculos, dificuldades e exigên­
cias para a sua Implementação, dentre as quais pode-se
destacar:

• "O trabalho do desenvolvimento local esbarra em difi­
culdades enormes pela cultura econômica e polttica da
grande empresa e da análise agregada macroeconômi­

ca. Não se trabalha uma organização Institucional que

ampare este novo papei do munidpio: o de promotor
do desenvolvimento econômico".

• "Essas diflculdades se situam, em primeiro lugar, na au­

sência de uma base de infonnação econômica desagre­
gada que permita uma análise mais apurada da econo­
mia local. Nesse sentido, deve-se voltar aos objetivos

originais do IBGE, de a1ação de um sistema de informa­
ção municipal. Em segundo lugar, é necessário desen­

volver programas econômicos descentralizados, quer na 
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sua dimensão financeira, com a ampliação de fundos re­
gionais envolvendo entidades privadas e governos lo­
cais enquanto estratégia de ampliar a cobertura e dar 
solidez ao sistema de garantias, quer em uma dimensão 
político-institucional, com a formação de agências de 
desenvolvimento local voltadas para a prestação de ser­
viços a este setor. Muitas dessas sugestões já estão 
sendo colocadas em prática por algum municipio ou vi­
abilizadas mediante planos integrados de desenvolvi­
mento local. Cabe tomá-las orgcinicas enquanto uma 
polltica de Estado e nacional". 

• "t necessário ampliar as experiências de desenvolvi­
mento local, implementando mecanismos de gestão
integrada de políticas públicas em apoio ao desenvol­
vimento local. Representam novos mecanismos que in­
tegrem as diversas dimensões do desenvolvimento
(infra-estrutura, ciência e tecnologia. capacitação, finan­
ciamento, promoçAo e gest.!o administrativa) visando
aumentar a eficácia e a capilaridade das ações de go­
verno. O Governo Federal tem uma série de programas
que, apesar de coerentes na sua formulação, nem sem­
pre atendem e chegam às comunidades locais (recursos
hídricos. irrigação, reforma agrária, PRONAF, PROGER,
LUMIAR. infra-estrutura, área social, etc.). Esses novos
mecanismos deverão contemplar os prlndpios moder­
nos de gestão democrática (articulação, descentraliza­
ção, parceria e participação), envolvendo as diversas
lnstcincias do Governo Federal, Estadual e Municipal.
mas tendo como eixo a figura do Agente de Desenvol­
vimento Local que deverá coordenar equipe multidisci­
plinar de apoio ao desenvolvimento local com meto­
dologia especifica".

• "t necessário que exista uma polltica pública - ou um
conjunto de prioridades, medidas, Instrumentos e pro­
cedimentos - capaz de lnduzJr e estimular - em ter­
mos pol1tlcos, jurldicos, fiscais e de outras compensa­
ções econômicas ou vantagens Institucionais, como, por
exemplo, um "Estatuto da Empresa Agente Social Lo­
cal" - a participação e o engajamento do Poder Públl-
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co, das empresas e das organizações sociais, em proje­
tos concretos de Desenvolvimento Local Integrado". 

• "A replicação, em escala mais ampla, de experiências
de Desenvolvimento Local Integrado exige o financia­
mento inicial de um número mínimo de experiências­
piloto bem-sucedidas - representativas da diversidade
politico-econômica e sodo-amblental do pals - para que 
estas se transformem em centros propulsores, pólos de­
sencadeadores e incubadoras de projetos semelhantes". 

• "A identificação das zonas potenciais para a realização

dessas experiências-piloto de Desenvolvimento Local
Integrado (que tenham "um compromisso com o suces­
so") requer um mapeamento nacional que leve em 
conta. entre outros fatores: a referida representação da
diversidade; a existência de "massa crítica" endógena;

condições favoráveis de arregimentação e de acesso

para "agentes empreendedores" endógenos e exógenos
e c.ondições adequadas de escoamento da produção -
como, por exemplo, a vizinhança de um pólo mais
desenvolvido -; possibilidades de mercado e vocação 
econômica daramente identificáveis; homogeneidade
geopolltlca, geoeconômica e geoambiental - por

exemplo, as mlcrobadas: e, ainda, a coincidência com
zonas priorizadas por estratégias e programas já exis­
tentes - por exemplo: munidpios focalizados pelo
Combate à Mortalidade Infantil, Saneamento Básico e
Agentes Comunitários de Saúde, pelo Habitar-Brasil e
pelo PASS, pelo PROGER Urbano e Rural e pela Educação
Profissional, já articulados pelo Programa Comunidade
Solidária, e também pelo PRODEEM e outros porventura
existentes)".

• "Do cruzamento de todos esses fatores pode resultar a

identificação de algumas (dezenas de) zonas especiais

de desenvolvimento, cujos limites n�o colnddir�o ne­
cessariamente c.om os da estrutura polltlco-adminlstra­
tlva atual do pals, capazes de suportar a realização das
expeliêndas-plloto requeridas".
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• .. A replicação. em escala mais ampla. das experiências
de Desenvolvimento Local Integrado exige também um
estudo das condições de reprodutlb/1/dade, compreen­
dendo a geração de um número determinado e não
muito grande de softwares e de "modelos" sócio­
produtivos que possam atender à diversidade das zonas
disponíveis do pals - aplicáveis, por exemplo, nas re­
giões com clara vocação para o ecoturlsmo, o turismo
litorâneo de veraneio, o turismo histórico, a pesca arte­
sanal de litoral e de interior, o extrativismo, a pequena
produção agro-Industrial, o artesanato, etc.".

• ''Estas zonas especiais de desenvolvimento servinam
também como laboratórios de testes para projetos e
programas de Inovação social, como as novas fonnas de
crédito e de poupança popular, os lETS (l0ü1.I Employ­

ment and Trade System). as empresas autogestionadas,
as empresas comunitárias e sociais, etc.".

• �o desencadeamento de todo esse processo exige um 
programa de agentes de desenvolvimento, inicialmente 
promovido pelo Governo Federal em parceria com go­
vernos estaduais e com consórcios intermunicipais de 
desenvolvimento - mais ou menos nos moldes do 
atual Programa de Agentes de Desenvolvimento do 
Banco do Nordeste -. juntamente com programas de 
promoção do voluntariado capazes de aportar recursos 
humanos da própria sociedade civil". 

• 'Trabalho comunitário ou mesmo doméstico com alta
tecnologia já começa a ser realidade no Brasil. É diffcil
pensar, contudo, na sua generalização em curto prazo,
uma vez que depende, fundamentalmente, do nivel de
escolaridade e qualificação do trabalhador. Esse gargalo
começa a ser contornado por estratégias de
"terceirização inteligente". em que o diente investe na
qualificação de seus fornecedores (pequenas empresas
ou mesmo pessoas ffsicas). Em ampla escala, no entan­
to, depende do esforço de elevação da escolaridade da 
PEA".
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• "Falta maior articulação entre os projetos de Desenvol­
vimento Local Integrado, o que geraria como conse­
qüência um importante valor agregado. Sabe-se que
multas agências nacionais e Internacionais desenvolvem
projetos com o mesmo corte, mas sem alinhamento.
Uma articulação nacional para promover uma rede efeti­
va dos programas sociais faz.-se necessária".

• "Deveria ser melhor explorado o planejamento micror­
regional, que pode induir mais de um munidpio, em
programas de desenvolvimento, formando áreas de in­
tercâmbio e de reforço econômico associativo".

• � As soluções alternativas que podem ser oferecidas pelo
Desenvolvimento Local Integrado devem passar pela
eliminação ou liquidação do analfabetismo, a qualifica­
ção e requalificação proflsslonal e o fortalecimento das

novas habilidades tenológicas em escala local segundo
suas próprias potencialidades e a demanda do mercado
regional. nacional ou internacional".

• • A viabilização de empreendimentos integradores, in­
duzindo e difundindo o uso de tecnologias que resultem
em competitividade em nível mundial, é certamente o
caminho mais adequado para alcançar respostas extre­
mamente rápidas e eficazes para questões como o de­
semprego e a exclusão social em bolsões de pobreza
absoluta. Todavia, muitas des.sas tecnologias são rtgidas
e padronizadas internacionalmente. Além disso. cada
espaço do território nacional possui seus fluxos finan­

ceiros, econômicos, sociais e políticos próprios, nclo ca­
bendo portanto advogar a crença de que tal solução
poderâ dar conta da diversidade de situações. Os em­
preendimentos vidnais e comunitârios constituem uma
das alternativas, entre outras".

• "O fim do modelo fordlsta, de larga escala, tem resulta­
do num crescente processo de subcontratação e tercei­
rlzação das atividades, principalmente Industriais. A re­
dução das plantas industriais visa, antes de tudo, a mai­
or velocidade nos ajustamentos da produção aos movi­
mentos de mercado. A produção em pequena escala
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deve procurar se integrar às médias e grandes empresas 
modernas, fornecendo-lhes produtos e serviços no 

tempo e na quantidade requeridos". 

60 



Ili. ELENCO DAS PROPOSTAS FEITAS 

PELOS INTERLOCUTORES 

Legislação 

1. Simplificar e desburocratizar procedimentos para registro

comercial das pequenas e microempresas, criando mecanismos que 

diminuam a carga tributária e laboral sobre o setor. 

2. Mudar a legislação no sentido de permitir a contratantes
optar entre recolher os encargos sociais e trabalhistas ou oferecer 
aos seus funcionários os bens e serviços que o Estado se propõe a 

oferecer com os recursos oriundos desses encargos. Por exemplo: 
uma empresa que, comprovadamente, organize, em parceria com 
os trabalhadores, uma carteira de aposentadoria para seus funcioná­
rios, não recolhe mais INSS de novos contratados; ou ainda, as em­
presas poderiam recolher o FGTS aos sindicatos que se estruturassem 
para oferecer programas habitacionais aos seus filiados, por exemplo. 

3, Promover mudanças na legislação trabalhista, podendo­
se destacar: 

a) exdusão do piso salarial para trabalhadores das micro­

empresas e das empresa de pequeno porte;

b) possibilidade de celebração de acordo individual de tra­

balho quanto A duração de jornada de trabalho, quando
o empregador for microempresa e empresa de pequeno
porte;
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c) exdusão das microempresas e empresas de pequeno
porte do reconhecimento das convenções e acordos
coletivos de trabalho; e

d) equiparação à categoria dos trabalhadores domésticos
dos trabalhadores de microempresa com até cinco em­
pregados, assegurando a estes participação no Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço.

4. Alterar a legislação trabalhista objetivando o aumento do
n1vel de emprego: a) reduzir os encargos sociais sobre a folha de 

pagamento; b) Hexibilizar a jornada de trabalho; c) restringir o uso 
de horas-extras; e d) implementar esquemas de pré-aposentadorias. 

5. Promover uma refonna fiscal de modo a calcular os en­
cargos sociais sobre faturamento, ou lucro 11quido, ou, ainda, valor 
agregado, e não sobre a folha de pagamento. 

6. Flexibilizar a legislação trabalhista para pennitir novas
fonnas de contrato de trabalho e para abrigar o que for livremente 
negociado entre as partes. 

7. Proteger os grupos mais vulneráveis da força de trabalho
e assegurar que os direitos dos trabalhadores constantes de legisla­
ção e dos acordos e convenções coletivos sejam respeitados. 

8. Implementar um sistema público de emprego e renda,
descentralizado e articulado As demandas de desenvolvimento eco­
nômico local. 

9. Construir um efetivo sistema público de emprego inte­

grado e descentralizado garantidor de fonnas combinadas de seguro­
desemprego, intennedlação de emprego e formação profissional. 

1 O. Buscar modelos que possibilitem a participação dos 
principais elementos da economia lnfonnal nas instâncias Institucio­

nais de decis.io política - CODEFAT, Comissões de Emprego etc. 
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formação Educacional e Capacitação 

1, Implementar programas de recldagern e relotação dos 
funcionários públicos. 

2. Criar programas governamentais centralizados para
destinação de recursos a universidades públicas e particulares que 
desenvolvam o ensino e a pesquisa nas áreas estratégicas para o 
desenvolvimento tecnológico necessário à modernização produtiva 
e ao aumento da competitividade Internacional do país. 

3. Estimular o uso da televisão corno meio para diminuir a
defasagem educacional do pais. É o meio mais econômico, o mais 
rapidamente atualizável e o único que cobre, desde já, todo o ter­
ritório nacional. 

4. Ligar, em rede eletrônica, todo o sistema de atores que
utilizam os recursos do FAT para capacitação, fonnação profissional e 
crédito, criando urna base de infonnação e monitoramento que 
acompanhe as comissões tripartites de trabalho e os projetos por 
elas conduzidos. 

5. Realizar programas de televisão corno "bolsas de empre­
go" ligados a infonnações sobre mercado de trabalho e oferta de 
cursos de capacitação profissional. 

6. Disseminar a infonnática corno ferramenta auxiliar de to­
das as disciplinas envolvidas nos cursos. A infonnática deve ser 
tratada não como disciplina propriamente dita, mas como instru­
mento dentro do contexto de cursos profissionalizantes. 

7. Estimular a criação de programas de treinamento que
vinculem empresas a escolas. 

8. Fixar as crianças na escola, aumentando o número médio
de anos de escolarização da população por meio de mecanismos 
como a Bolsa-Escola, de fonna a pennitir que a maior parte da po­
pulação consiga, pelo menos, a conclusão do primeiro grau e, pro­
gressivamente, até o segundo grau. 
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9. Separar formalmente o ensino técnico do ensino regular

de segundo grau. 

l O. Efetuar uma ampla reforma curricular do ensino público
de forma a modernizar o processo de ensino, tomando-o mais atra­

tivo e adequado às novas exigências do mercado de trabalho, bem 

como promover a valorização e a melhoria da qualificação dos 

professores. 

11. Intensificar as ações de educação profissional para a

população que já está fora da educação formal, por meio de cursos 

curtos, compatíveis com sua dinâmica de vida e, se necessário, pa­

gando bolsas de estudo durante o curso. Essas ações de educação 

profissional devem atingir o conjunto da PEA, de forma a minimizar a 

defasagem entre os empregados e o ritmo de modernização produ­

tiva, assim como atender aos desempregados. 

12. Envolver o setor empresarial na capacitação profissional.

13. Repensar a função e os objetivos das universidades.

14. Promover a Interligação, por meio das comissões tri­

partites e paritárias de emprego, do enfoque e do diálogo entre as 

políticas de crédito, de aprendizagem profissional e de desenvolvi­

mento. 

15. Promover a subordinação dos sistemas "S" a mecanis­

mos de controle que envolvam governo, trabalhador e empregador, 

e garantir a sua reforma e encadeamento com a micro e a pequena 

empresa nos seus elos com as cadeias produtivas. 

16. fortalecer todas as ações ligadas aos processos de erra­

dicação do analfabetismo como prioridade nacional. 

17. Apoiar a difusão das metodologias de capacitação para

mlcroempreendimento, e outras ao lado de estruturas de oferta de 

serviços e formação. 

18. Viabilizar, para os setores populares. a Intermediação de

programas de alfabetização, capacitação empresarial, estratégias de 

crédito, interligação com politicas públicas sociais, e de construção 
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de equipamentos urbanos em espaços rurais e montagens de siste­
ma de infonnação do tipo "SEBRAE". 

Crédito Popular 

1 :Proposta de Carteira de Crédito Popular (CCP): 

A. Desenvolver um mecanismo de crédito popular no Brasil
mediante a combinação de esforços e recursos das entidades ou or­
ganismos supridores dos recursos, das ONG ou de outras Instituições 
do Terceiro Setor e das Instituições financeiras, segundo nonnas que 
vierem a ser estabeleddas pelo Conselho Monetário Nacional disci­

plinando, de fonna diferenciada, as operações ativas e passivas das 
instituições financeiras vinculadas ao miaocrédito, e prevendo: 

a) faculdade de as instituições financeiras manterem carteira

espedaliz.ada em aplicações de natureza social, com as
seguintes caracterfsticas:

- denominação: carteira de aédito popular (ccp):

- finalidade: financiar a aquisição de bens de produção;

- benefldJrlos: mutuários de renda lnfima ou sem renda;

- operadonallzaçáo: por intennédlo de entidade de caráter

privado e sem fins lucrativos (ong). à qual caberá a sele­
ção dos mutuários dentro da comunidade de seu campo
de ação e a prática dos atos administrativos de contrata­
ção, desembolso e cobrança do crédito, nos tennos de
convênios de prestação de serviços a ser celebrado com a
Instituição financeira operadora da ccp, de acordo com
regras estabeleddas pelo Banco Central do Brasil;

- recursos: depósitos efetuados pelas ONG nas Instituições
financeiras mantenedoras da CCP, cuja exigibilidade ficará
subordinada ao Integral recebimento dos créditos conce­
didos com os recursos depositados:
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- taxa de juros: a que for estabelecida pela ONG, para remu­

nerar o "funding" lastreador da operação de crédito e a
instituição financeira.

b) Por tratar-se a CCP de modalidade operacional de caráter

francamente social é preciso instituir regime diferenciado

para os ativos e passivos a ela vinculados, no tocante a:

- inexigibilidade de recolhimento compulsório sobre as

operações passivas vinculadas à execução das aplicações

na CCP;

- se e quando institu1do, inexigibilidade de recolhimento

compulsório sobre as operações ativas da ccr que tam­

bém não devem sujeitar-se a contingenciamentos ou dire­

cionamentos;

- desnecessidade de constituição de provisão para perdas

sobre a ccr, exceto quando bancada com recursos pró­

prios da instituição financeira;

- liberdade de a instituição financeira poder ceder para a

própria ONG supridora dos recursos, ou para outras ONG,

os créditos da CCP, como forma de dar maior penetração

das ONG nesse campo de atuação e liberar recursos para

novas aplicações na carteira;

- facultar às instituições financeiras a aplicação de recursos

próprios na CCP.

B. Como forma de viabilizar a implementação, manutenção

e desenvolvimento da CCP, é desejável algumas mudanças na legis­

lação fiscal, a fim de: 

a) isentar de IOF e CPMF as operações ativas vinculadas à CCP;

b) isenção de imposto de renda e da contribuição social so­

bre o lucro e ris incidente sobre as receitas auferidas pelas

instituições financeiras e pelas ONG e ou demais agentes

ou instituições, supridoras de recursos, nas operações

executadas no cimbito da ccr.
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C. Como forma de estimular a formação de ONG, especiali­

zadas na administração do microcrédito, poderia ser instituído in­

centivo fiscal consistente na dedução e/ou redução do imposto de 

renda das pessoas f'ísicas ou jurídicas, das doações ou investimentos 

canalizados para as ONG: 

a) as dotações, doações ou financiamentos seriam feitos

diretamente às ONG que atuam no CCP;

b) com a instituição do incentivo fiscal o mercado passaria a

aportar recursos, via investimento, para as ONG que se re­

velassem mais eficientes na gestão do microcrédito propi­

ciando, assim, bom retomo para o investimento.

D. Considerações Finais

a) Os recursos que as ONG deverão aportar para a CCP, por

intermédio das instituições financeiras, serão provenientes

de doações, dotações e financiamentos de instituições e

organismos, nacionais ou internacionais, públicos ou pri­

vados, além, é daro, de reinvestimento dos resultados

obtidos na carteira.

b) Se for considerada necessária a instituição de algum me­

canismo de controle sobre a utilização dos recursos assim

repassados para as ONG, poderia ser constituído, no âm­

bito de instituição financeira pública, fundo contábil que

abrigaria todos os recursos destinados ao crédito popular.

c) O referido fundo seria constituído com base no artigo 69

da Lei n2 4. 728, de 14.07 .65, e a instituição pública seria

a sua administradora.

d) A administradora repassaria os recursos do fundo às ONG,

mediante crédito em conta vinculada em seus respectivos

nomes, junto à instituição financeira que irá operar a car­

teira de CCP da ONG.

e) A interveniência de instituição financeira pública, por

meio do fundo contábil, se daria apenas para assegurar

transparência quanto ao correto uso dos recursos aporta­

dos pelos supridores.
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f) Quanto às instituições financeiras que poderiam operar a
CCP, seriam: banco comercial, banco múltiplo com carteira
de banco comercial e de financeira, sociedade de crédito,
financiamento e investimento, e as caixas econômicas.

2. Ajudar institucionalmente as ONG que implementam pro­
gramas de crédito popular com recursos a fundo perdido, para per­
mitir sua modernização. até que possam gerar seus próprios recur­
sos. Modernização implica investimentos em aquisição de equipa­
mentos de informática e softwares especiais para as práticas bancá­
rias, treinamento de agentes de crédito, consultorias especializadas 
e contratação de funcionários - muitas ONG funcionam precaria­
rnente com trabalho voluntário -. o que se constitui em entrave ao 

crescimento das suas atividades ligadas a crédito popular. 

3. Considerar as ONG que implementam programas de cré­
dito popular corno entidades de utilidade pública, sendo não­
filantrópicas porém sem fins lucrativos, vez que ajudam a criar e 

manter atividades produtivas e a inserir pessoas nos cidos de pro­
dução e consumo. 

4. Implementar linhas de crédito adequadas, que permitam

a capitalização das instituições não-governamentais que trabalham 
com este tipo de operação. 

5. Estabelecer mecanismos que capitalizem as ONG com
base em sua capacidade técnica de colocar e recuperar crédito - e 

não necessariamente com base em seu patrimônio - até que atin­
jam um certo nível de capitalização que lhes permita buscar recur­
sos no mercado ou transformarem-se em financeiras de novo tipo. 

6. Promover a articulação entre os diversos agentes indu­
tores e executores de programas de crédito popular com o objetivo 
de criar um Plano de Ação que viabilize a disseminação de ONG es­

pecializadas nesse setor. 

7. Sensibilizar o CODEFAT e as Comissões Estaduais de Em­

prego no sentido de alocar recursos do FAT para a capacitação de 

ONG especializadas no crédito popular. 

8. Criar mecanismos legais que permitam ao Estado
(governos estaduais e, especialmente, prefeituras) contratar ONG 
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para realizar programas de microcrédito sem a necessidade de se­
guir os atuais mecanismos de licitação (Lei nQ 8.666/93), embora 

possa ser adotado um conjunto de critérios para a seleção dessas 
ONG. Esse mecanismo deve prever, indusive. o repasse de funding. 

9. Criar, por meio de Medida Provisória, a figura de 

"organização social" para essas entidades promotoras de microcré­

ditos, permitindo aos governos que assim o desejem atuar de forma 
indireta no setor. 

t O. Criar um arcabouço institucional e jurídico para a criação 

de uma nova modalidade de instituição financeira especializada no 

crédito popular, a exemplo das "Entidades de Desarrollo para la Pe­

queí'la y Microempresa - EDPYMES" do Perú, e os "Fondos Finan­

ceiros Privados - FFP" da Bolívia. Essa legislação específica deverá 

abordar, entre outros, os seguintes aspectos: a) modelo institucio­
nal; b) capital social mínimo necessário: c) tipos de operações finan­

ceiras que estarão autorizadas a realizar; d) qualidade dos ativos: 
e) padronização contábil, auditoria, envio de documentos para o
BACEN de forma compactada e simplificada; e f) isenção do recolhi­

mento compulsório.

11. Criar uma legislação específica, aumentar a disponibili­

dade de recursos públicos para a formação de fundos rotativos e 

estimular a criação de instituições populares de crédito. 

12. Criar mecanismos legais para tratar dos riscos de crédi­

tos envolvidos: 

• fundos de aval;

• autorização legal para que o Estado possa criar ou parti­

cipar de sociedades de securitização de risco, dispensa­

da a Lei nQ 8.666/93; e

• seguro de crédito, com resseguro pelo IRB ou entidade
privada;

13. Criar mecanismos legais no âmbito do Banco Central

para fiscalizar as operações de crédito popular. definindo previa­

mente seus marcos institucionais e operacionais. 
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14. Constituir um Fundo de Aval e um Seguro de Crédito
para viabilizar os empréstimos aos pequenos empreendedores que 
não disponham de garantias reais. 

15. Incentivar a fonnação de grupos para constituir garantia
solldãrla. 

16. Criar uma espécie de secretaria nacional extraordinârla
de mlcrocrédlto, no cimbito da Presidência da República, com po­
deres para coordenar as ações dos demais órgãos do governo 
envolvidos. 

17. Constituir uma entidade financeira especializada em
garantias. 

18. Promover subsidlos seletivos e eventuais principal­
mente nas taxas de juros cobradas dos micro e pequenos empreen­
dedores. 

19. Criar fundos de crédito compostos em parte por recur­
sos públicos. 

20. Assegurar a convergência de cinco fatores nos progra­
mas de crédito popular: a) elaborar Planos de Desenvolvimento 
(estadual e municipal) para identificar vocações econômicas e ne­
cessidades de Infra-estrutura; b) capacitar tecnicamente os empre­
endedores; c) elaborar projetos de viabilidade econômica do em­
preendimento; d) liberar créditos compatíveis com as necessidades 
apontadas pelo projeto; e e) promover assistência técnica aos em­
preendedores. 

21. Promover capacitação continuada dos agentes de cré­
dito para assegurar o monitoramento e acompanhamento dos pro­
gramas de crédito popular. 

22. Unificar os sistemas de crédito e de fonnação profissio­
nal para garantir a promoção de ações Integradas. 

23. Canalizar uma parcela dos recursos públicos destinados
à educação profissional e ao fomento de micro e pequenas empre­
sas (PLANFOR e SEBRAE) para a capacitação técnico-gerencial do públi­
co-alvo do crédito popular. 
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24. Direcionar recursos do FAT para instituições capazes de
fonnar agentes de crédito. 

25. Criar um programa nacional de capacitação de agentes
de crédito no a.mbito do PLANFOR. 

26. Estabelecer uma parceria PROGER/SEPRE/FAO e Comuni­
dade Solidária para conscientizar as instituições responsáveis pelos 
programas de crédito popular para seu alcance social e para promo­
ver uma maior Integração entre essas instituições. 

27. Desenvolver atividades de divulgação e conscientlzação
junto aos mlcroempreendedores quanto aos beneffcios do crédito 
popular. 

28. Realizar seminários regionais de difusão dos Instru­
mentos e das políticas de crédito popular na busca de modelos ade­
quados para as realidades diferenciadas dos estados e microrregiões. 

29. Promover campanhas de divulgação de programas de
crédito popular. 

30. Incentivar a fonnação de fóruns, redes e parcerias para a
troca de apoio recíproco entre os agentes de fomento e o público­
alvo dos programas de crédito popular. 

31. Constituir redes com os agentes que operam o crédito
popular para troca de infonnações. desenvolvimento de metodolo­
gias e capacitação de agentes. 

32. Promover maior integração e articulação entre as Insti­
tuições - nacionais e internacionais - envolvidas com o crédito 
popular. 

33. Utilizar metodologias que permitam o acesso do públi­
co-alvo de baixa renda ao crédito popular e treinar os agentes de 
crédito no uso dessas metodologias. 
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Altemattvas de Ocupação e Renda 

1. Implementar o programa Bolsa Escola nacionalmente:
nos municípios mais pobres com encargo direto para o governo fe­
deral, nos municípios medianos apenas com subsídio e nos mais ri­
cos apenas estimulando para que implemente por conta e risco. 

2. Apoiar politicas de renda mlnima combinadas com pollti­
cas públicas de educação, aprendizagem e Inserção profissional, as­
sim como de combate à pobreza e ao trabalho infantil e juvenil. 

3. Dobrar o salário-mlnimo de dois em dois anos.

4. Implementar uma polltlca agrícola consistente e incenti­
var os setores de construção civil e infra-estrutura demandadores de 
mão-de-obra. 

5. Criar instâncias de coordenação - no sentido de coope­
ração e complementariedade - entre as instituições que recebem 
financiamentos do FAT. 

6. fortalecer o programa de fruticultura Irrigada do Nordeste.

7. Ampliar o espaço de negociação entre Capital e Traba­
lho, conferindo-lhes maior autonomia e reduzindo o conflito entre 
as partes. 

8. Apoiar o associativismo e cooperativismo popular crian­
do as facilidades institucionais pensadas para o microempreendi­
mento. 

9. Promover estudos sobre o setor infonnal para conhecer
melhor seus agentes econômicos, seus fluxos de produção e co­
mercialização e, também, suas potencialidades enquanto setor 
econômico. 

Desenvolvimento Local 

1 • Uma proposta global sobre o Desenvolvimento Local 
Integrado 
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Desenvolvimento Local Integrado significa. entre outros, o 
desenvolvimento de uma capacidade, por parte de regiões e locali­
dades, de exercer a Interdependência como sujeito, mediante gera­
ção de condições que possibiJltem o surgimento de "comunidades 
econômicas de base", c.apazes de suprir suas necessidades mais 
imediatas, descobrir ou despertar suas voe.ações locais e desenvol­
ver suas potencialidades específicas, e promover o interc.âmblo ex­
terno, aproveitando-se das suas vantagens loc.als. Para que o 
Desenvolvimento Local Integrado possa se constituir em alternativa 
de geração de ocupações e de melhoria da renda das populações 
hoje marginalizadas do processo nacional de desenvolvimento, 
propõe-se a seguinte estratégia: 

a) ( necessário que exista uma polftic.a pObllca - ou um
conjunto de prioridades, medidas, instrumentos e pro­
cedimentos - capaz de Induzir e estimular - em ter­
mos políticos, jurídicos, fiscais e de outras compensa­
ções econômicas ou vantagens institucionais, como, por
exemplo, um ''Estatuto da Empresa Agente Social Local"
- a participação e o engajamento do Poder Públlco,
das empresas e das organizações sociais em projetos
concretos de Desenvolvimento Local Integrado.

b) A replicação, em escala mais ampla, de experiências de
Desenvolvimento Local Integrado, exige o financia­
mento inicial de um nOmero mínimo de experiêndas­
plloto bem-sucedidas -representativas da diversidade
político-econõmlc.a e sócio-ambiental do país - para
que estas se transfonnem em centros propulsores, pólos
desenc.adeadores e incubadoras de projetos semelhantes.

e) A Identificação das zonas potenciais para a realização
dessas experiências-piloto de Desenvolvimento Local
Integrado -que tenham "um compromisso com o su­
cesso" -requer um mapeamento nacional que leve em
conta, entre outros fatores: a referida representação da
diversidade; a existência de "massa crítica" endógena;
condições favoráveis de arregimentação e de acesso
para "agentes empreendedores" endógenos e exógenos
e oondlções adequadas de escoamento da produção -
e.orno, por exemplo, a vizinhança de um pólo mais
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desenvolvido -. possibilidades de mercado e vocação 
econômica claramente identificáveis; homogeneidade 
geopolítica, geoeconômica e geoambiental - por 
exemplo, as microbadas: e, ainda, a coincidência com 
zonas priorizadas por estratégias e programas já exis­
tentes - por exemplo: municípios focalizados pelo 
Combate à Mortalidade Infantil, Saneamento Básico e 
Agentes Comunitários de Saúde, pelo Habitar-Brasil e 
pelo PASS, pelo PROGER Urbano e Rural e pela Educação 
Profissional - articulados pelo Programa Comunidade 
Solidária. e também pelo PRODEEM e outros porventura 
existentes). 

d) Do cruzamento de todos esses fatores pode resultar a
ldentilkação de algumas (dezenas de) zonas especiais

de desenvolvimento, cujos limites não coincidirão ne­
cessariamente com os da estrutura político-adminis­
trativa atual do pais, capazes de suportar a realização
das experiências-piloto requeridas.

e) A replicação, em escala mals ampla, das experiências de
Desenvolvimento Local Integrado exige também um es­
tudo das condições de reprodutibilidade, compreenden­

do a geração de um número determinado e não muito
grande de softwares e de Hmodelos

h 

sócio-produtivos
que possam atender à diversidade das zonas disponíveis
do país - aplicáveis por exemplo nas regiões com dara
vocação para o ecoturismo, o turismo litorâneo de vera­

neio, o turismo histórico, a pesca artesanal de litoral e de
interior, o extrativismo, a pequena produção agroindus­
trial, o artesanato, etc.

f) Essas zonas especiais de desenvolvimento serviriam tam­
bém como laboratórios de testes para projetos e pro­
gramas de inovação social, como as novas formas de
crédito e de poupança popular. os LEIS (loc.al Em­

ployment and Trade System), as empresas autogestiona­
das, as empresas comunitárias e sociais, etc.

g) O desencadeamento de todo esse processo exige um
programa de agentes de desenvolvimento, Inicialmente
promovido pelo governo federal em parceria com go-
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vemos estaduais e com consórcios intermunicipais de 
desenvolvimento, mais ou menos nos moldes do atual 
Programa de Agentes de Desenvolvimento do Banco do 

Nordeste, juntamente com programas de promoção do 

voluntariado capazes de aportar recursos humanos da 

própria sociedade civil. 

2. Utilizar metodologias especificas de capacitação que in­

tegrem os aspectos econômico, social e político e que venham en­

curtar os caminhos do desenvolvimento. 

3. Implementar mecanismos de Gestão Integrada de Políti­
cas Públicas em apoio ao desenvolvimento local. Trata-se de novo 

mecanismo que integra as diversas dimensões do desenvolvimento 

(infra-estrutura, ciência e tecnologia, capacitação, financiamento, 

promoção e gestão administrativa) visando aumentar a eficácia e a 

capilaridade das ações do governo. 

4. Intensificar o planejamento microrregional - que pode
induir mais de um muniápio - em programas de desenvolvimento 

formando áreas de intercâmbio e de reforço econômico associativo. 

5. Promover o desenvolvimento empresarial social local,

criando um fundo de apoio alimentado por empreendedores locais 

(associações, cooperativas, conselhos comunitários, microempresas, 

etc.) - formais ou informais. 

6. Ampliar o projeto de Agentes de Desenvolvimento do

Banco do Nordeste. 

7. Promover o cruzamento das políticas de assentamento e
de reforma agrária com cenário de combinação de novas políticas 

agrícolas com sustentabilidade sodoambiental, destacadamente em 

cenários de precarização e perversidade como o das regiões atingi­

das por impactos de complexos agroindustriais dinâmicos ou em 

crise, do papel-celulose, até o sucroalcooleiro e o cacaueiro. 

8. Estimular a criação de um sistema de informação municipal. 

75 



IV. RELAÇÃO DAS PROPOSTAS
APROVADAS

IV. l Sistema Públlco de Emprego e
Renda e Temas Conexos 

1 • Construir um efetivo sistema público de emprego. inte­

grado e descentralizado, garantidor de formas combinadas de se­

guro-desemprego, assistência ao trabalhador, intermediação de 

emprego, formação profissional e mecanismos de financiamento 

que visem à geração de ocupação e renda. 

2. Ligar, em rede eletrônica, todo o sistema de atores que

utillzam os recursos do FAT para capacitação. formação profissional e 

crédito, criando uma base de informação e monitoramento que 

acompanhe as comissões tripartites de emprego e os projetos por 

elas conduzidos. 

3. Promover capacitação continuada dos agentes de crédito

e dos representantes das Comissões de Emprego para assegurar o 

monitoramento e acompanhamento dos programas de geração de 

emprego e renda. 

4. Incentivar experiências de alternativas de ocupação e

renda divulgando informações sobre mercado de trabalho e oferta 

de cursos de capacitação profissional por meio de programas de rá­

dio e televisão, tais como "'bolsas de emprego" e outros. 
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IV .2 Educação e formação Proflsslonal 

5. Rediscutir o sistema "S" a partir de proposta a ser apre­
sentada pelo Comitê Setorial, levando em conta as seguintes consi­
derações: fortalecimento da forma tripartite de representação; enca­
deamento com a micro e a pequena empresa nos seus elos com a 
cadeia produtiva; capacitação de empreendedores; e adequação 
para a área rural. 

6. Estimular o uso da televisão como meio para diminuir a
defasagem educacional do país. É o meio mais econômico, o mais 
rapidamente atualizável e o único que cobre, desde já, todo o ter­
ritório nacional, como vem ocorrendo com o ensino à distáncia: 1V 
Escola. 

7 Separar formalmente a educação profissional do ensino 
acadêmico. 

8. fortalecer o ensino fundamental e todas as ações ligadas
aos processos de erradicação do analfabetismo como prioridade 
nacional. 

9. Efetuar uma ampla reforma curricular para modernizar o
processo de ensino, tomando-o mais atrativo e adequado às novas 
exigências do mercado de trabalho, bem como promover a valori­
zação e a melhoria da qualificação dos professores. 

1 O. Estimular desde já no ensino fundamental o "empreen­
dedorismo", visando desenvolver o espírito empreendedor dos 
alunos. 

11. Mapear, identificar, multiplicar e divulgar metodologias
apropriadas de capacitação que envolvam mudanças de atitude e 
de comportamento, em especial as metodologias de apoio ao 
Desenvolvimento Local Integrado. 

12. Promover um tratamento diferenciado para as áreas ru­
rais e outras regiões mais pobres. 
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IV .3 Arcabouço Jurídlco-lnstttuclonal 
do Crédito Popular 

13. Foi apresentada proposta detalhada sobre uma Carteira

de Crédito Popular (CCP), em anexo, que deverá ser discutida em 
quatro dimensões: a) aumentar a alavanc.agem das operações de 

crédito popular; b) promover maior sinergia entre ONG e Governo; 
c) estabelecer um novo marco legal mais apropriado ao crédito po­

pular, promovendo indusive incentivos fisc.ais; e d) aumentar a efi­
ciência dos programas de crédito já existentes.

Emenda 

P6s-Reunlão: Sugere-se recuperar, como referência para 
esta discussão, o documento "Sistema Bancos do Povo", em espe­

cial na sua proposição de construção de um sistema que comporte 

experiência divergentes mas complementares, capazes de permitir 

a pluralidade das ações, potencializando os seus resultados. 

14. Estudar a viabilidade de criação de um arc.abouço insti­

tucional e jurídico para a constituição de uma nova modalidade de 
instituição financeira especializada no crédito popular a exemplo 

das "Entidades de Desarrollo para la Pequena y Microempresa -
EDPYMES" do Perú, e os "Fondos Financeiros Privados - FFP" da Bol1-

via. E.."-Sa legislação especific.a deverá abordar, entre outros, os se­
guintes aspectos: a) modelo institucional; b) capital social mínimo 

necessário; c) tipos de operações financeiras que estarão autoriza­
das a realizar; d) qualidade dos ativos; e) padronização contábil, au­

ditoria, envio de documentos para o BACEN de forma compactada e 

simplificada; e f) isenção do recolhimento compulsório. Esta pro­

posta deverá receber o mesmo tratamento da proposta 13. 

15. Assegurar a convergência de cinco fatores nos progra­

mas de crédito popular: a) elaborar Planos de Desenvolvimento 

(estadual e municipal) para identific.ar voe.ações econômicas e ne­
cessidades de infra-estrutura; b) c.apacitar tecnic.amente os empre­

endedores; c) elaborar projetos de viabilidade econômic.a do em­
preendimento; d) liberar créditos compatíveis com as necessidades 
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apontadas pelo projeto; e e) promover assistência técnica aos em­

preendedores. 

t 6. Constituir mecanismos como fundos de aval, garantias 

solidárias e seguros de crédito para viabilizar os empréstimos aos 

pequenos empreendedores que não disponham de garantias reais. 

IVA formação para o Crédito Popular 

t 7. Priorizar recursos públicos destinados à educação pro­

fissional e ao fomento de micro e pequenas empresas. 

t 8. Promover a capacitação de ONG, de agentes de crédito 

e do público-alvo de programas de Crédito Popular. 

19. Adequar às necessidades especificas do público-alvo do 

Crédito Popular as metodologias e a forma de ministrar os cursos. 

20. Articular os sistemas de crédito e de formação profis­

sional para assegurar a promoção de ações integradas. 

IV .5 Articulação para o Crédito Popular 

21. Incentivar a formação de fóruns, redes e parcerias para a
troca de apoio reciproco entre os agentes de fomento e o público­

alvo dos programas de crédito popular, promovendo mal'or integra­

ç.lo e artlculaç.lo horizontal entre as Instituições - nacionais e in­

ternacionais - envolvidas com o crédito popular. 

IV .6. Desenvolvimento Local Integrado 

22. Devido à complexidade e à relevância do tema, ficou

decidido que será reaJlzada uma rodada de lnterlocuç.lo do Conse­

lho exciuslvamente voltada à discussão sobre o Desenvolvimento 

Local Integrado. Em anexo encontram-se as propostas apresentadas 

na XVI Reunião sobre o tema. 
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IV.7 Outras

23. Apoiar pollticas de renda mínima combinadas com po­

lfticas públicas de educação, aprendizagem e inserção profissional, 

assim como de combate � pobreza e ao trabalho infantil e juvenil. 

Este tema Já foi objeto de discussão na Segunda Rodada de Interlo­

cução Política do Conselho. 

24. Promover estudos sobre o setor lnfonnal para conhecer

melhor seus agentes econômicos, seus fluxos de produção e co­
mercialização e, também, suas potencialidades enquanto setor eco­

nômico. Esse trabalho ficará a cargo do IPEA, que já iniciou estudos 

nesse sentido. 
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ANEXO 1 

Carteira de Crédito Popular - CCP 

1. Desenvolver um mecanismo de crédito popular no Brasil

mediante a combinação de esforços e recursos das entidades ou or­
ganismos supridores dos recursos, das ONG ou de outras instituições 

do Terceiro Setor, e das instituições financeiras, segundo normas 

que vierem a ser estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional 

disciplinando, de forma diferenciada, as operações ativas e passivas 
das Instituições financeiras vinculadas ao microcrédito, prevendo: 

a) faculdade de as instituições financeiras manterem carteira
especializada em aplicações de natureza social, com as
seguintes caracteristicas:

- denomlnaç,ão: carteira de crédito popular (ccp);

- .inalldade: financiar a aquisição de bens de produção;

- bene.idárlos. mutuários de renda ínfima ou sem renda;

- operadonalização: por intermédio de entidade de caráter

privado e sem fins lucrativos (ONG), à qual caberá a sele­

ção dos mutuários dentro da comunidade de seu campo
de ação e a prática dos atos administrativos de contrata­

ção, desembolso e cobrança de crédito, nos termos de

convênios de prestação de serviços a ser celebrado com a
instituição financeira operadora da ccp, de acordo com

regras estabelecidas pelo Banco Central do Brasil;

- recursos: depósitos efetuados pelas ONG nas instituições
financeiras mantenedoras da ccr. cuja exigibilidade ficará
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subordinada ao integral recebimento dos créditos conce­

didos com os recursos depositados; 

- taxas de juros: a que for estabelecida pela ONG, para re­

munerar o "funding" lastreador da operação de crédito e a

instituição financeira.

b) Por tratar-se a CCP de modalidade operacional de caráter

francamente social é preciso instituir regime diferenciado

para os ativos e passivos a ela vinculados, no tocante a:

- inexigibilidade de recolhimento compulsório sobre as

operações passivas vinculadas à execução das aplicações

na CCP;

- se e quando instituído, inexigibilidade de recolhimento

compulsório sobre as operações ativas da ccr que tam­

bém não devem sujeitar-se a contingenciamentos ou dire­

cionamentos;

- desnecessidade de constituição de provisão para perdas

sobre a ccr, exceto quando bancada com recursos pró­

prios da instituição financeira;

- liberdade de a instituição financeira poder ceder para a

própria ONG supridora dos recursos, ou para outras ONG, 

os créditos da ccr, como forma de dar maior penetração

das ONG nesse campo de atuação e liberar recursos para

novas aplicações na carteira;

- facultar às instituições financeiras a aplicação de recursos

próprios na ccr.

li. Corno forma de viabilizar a implementação, manutenção

e desenvolvimento da ccr, são desejáveis algumas mudanças na le­

gislação fiscal, a fim de: 

a) isentar de IOF e CPMF as operações ativas vinculadas à CCP;

b) isenção de imposto de renda e da contribuição social so­

bre o lucro e PIS incidente sobre as receitas auferidas pe­

las instituições financeiras e pelas ONG e/ou demais
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agentes ou instituições, supridoras de recursos. nas 
operações executadas no âmbito da CCP. 

Ili. Como fonna de estimular a fonnação de ONG especiali­

zadas na administração do microcrédito, poderia ser instituído in­

centivo fiscal consistente na dedução e/ou redução do Imposto de 

renda das pessoas ftsicas ou juridicas, das doações ou investimentos 

canalizados para as ONG: 

a) as dotações, doações ou financiamentos seriam feitos

diretamente às ONG que atuam na CCP; 

b) com a instituição do incentivo fiscal o mercado passaria a

aportar recursos, via investimento, para as ONG que se

revelassem mais eficientes na gestão do microcrédito,

propiciando, assim, bom retomo para o investimento.

IV. Considerações Finais

a) Os recursos que as ONG deverão aportar para a CCP, por

lntennédio das instituições financeiras, serão provenientes

de doações, dotações e financiamentos de instituições e

organismos, nacionais ou internacionais, públicos ou pri­

vados, além, é daro, de reinvestimento dos resultados

obtidos na carteira.

b) Se for considerada necessária a instituição de algum me­
canismo de controle sobre a utilização dos recursos assim

repassados para as ONG, poderia ser constituído, no âm­

bito de instituição financeira pública, fundo contábil que

abrigaria todos os recursos destinados ao crédito popular.

c) O referido fundo seria constituído com base no artigo 69

da Lei nQ 4.728, de 14.07.65, e a instituição pública seria

a sua administradora.

d) A administradora repassará os recursos do fundo às ONG,

mediante crédito em conta vinculada em seus respectivos

nomes, junto às instituições financeiras que irá operar a

carteira de CCP da ONG.
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e) Portanto, a interveniência de instituições financeiras pú­

blicas, por meio do fundo contábil, dar-se-ia apenas para

assegurar transparência quanto ao correto uso dos recur­

sos aportados pelos supridores.

f) Quanto às instituições financeiras que poderiam operar a

CCP, seriam: banco comercial, banco múltiplo com carteira

de banco comercial e de financeira, sociedade de crédito,

financiamento e investimento, e as caixas econômicas.
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ANEXO li 

Desenvolvimento Local Integrado 

t. Uma proposta global sobre Desenvolvimento Local
Integrado 

Para que o Desenvolvimento Local Integrado possa se 
constituir em uma alternativa de geração de ocupação e de melho­
ria da renda das populações hoje marginalizadas do processo na­
cional de desenvolvimento, propõe-se a seguinte estratégia: 

a) É necessário que exista uma polltica pública - ou um
conjunto de prioridades, medidas, instrumentos e proce­
dimentos - capaz de Induzir e estimular - em termos
políticos, jurídicos. fisc.ais e de outras compensações
econômicas ou vantagens institucionais, como. por
exemplo, um "Estatuto da Empresa Agente Social Local"
- a participação e o engajamento do Poder Público, das
empresas e das organizações sociais em projetos con­
cretos de Desenvolvimento Local e Integrado.

b) A replicação, em escala mais ampla, de experiências de
Desenvolvimento Local Integrado exige o financiamento
inicial de um número minimo de experiências-piloto
bem-sucedidas - representativas da diversidade politi­
co-econômica e soc!oambiental do país - para que estas
se transformem em centros propulsores, pólos desenca­
deadores e incubadoras de projetos semelhantes.

c) A identificação das zonas potenciais para a realização
dessas experiências-piloto de Desenvolvimento Local
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Integrado, que tenham "um compromisso com o suces­
so", requer um mapeamento nacional que leve em conta, 

entre outros fatores: a referida representação da diversi­

dade; a existência de "massa critica" endógena; condi­

ções favoráveis de arregimentação e de acesso para 

"agentes empreendedores" endógenos e exógenos e 

condições adequadas de escoamento da produção -

como, por exemplo, a vizinhança de um pólo mais 

desenvolvido-; possibilidade de mercado e vocação 

econômica claramente identificada; homogeneidade ge­

opolítica, geoeconômica e geoambiental - por exem­

plo, as microbacias -; e, ainda, a coincidência com zo­

nas priorizadas por estratégias e programas já existentes 

- por exemplo: munidpios focalizados pelo Combate à

Mortalidade Infantil. Saneamento Básico e Agentes Co­

munitários de Saúde, pelo Habitar-Brasil e pelo PASS,

pelo PROGER Urbano e Rural e pela Educação Profissional,

já articulados pelo Programa Comunidade Solidária, e

também pelo PRODEEM e outros porventura existentes.

d) Do cruzamento de todos esses fatores pode resultar a

identificação de algumas (dezenas de) zonas espedals de

desenvolvimento, cujos limites não coincidirão necessa­

riamente com os da estrutura político-administrativa

atual do país, capazes de suportar a realização das expe­

riências-piloto requeridas.

e) A replicação, em escala mais ampla, das experiências de

Desenvolvimento Local Integrado exige também um es­

tudo de condições de reprodutividade, compreendendo

a geração de um número determinado e não muito

grande de softwares e de "modelos" sócio-produtivos

que possam atender à diversidade das zonas disponíveis

do país - aplicáveis, por exemplo, nas regiões com clara
vocação para o ecoturismo, o turismo litorâneo de vera­

neio, o turismo histórico, a pesca artesanal de litoral e de

interior, o extrativismo, a pequena produção agroindus­

trial, o artesanato, etc.

f) Estas zonas especiais de desenvolvimento serviriam tam­

bém como laboratórios de testes para projetos e pro-
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gramas de inovação social, como as novas formas de 
crédito e de poupança popular, os LETS (LOG:lf Em­

ployment and Trade System). as empresas autogestlona­
das, as empresas comunitárias e sociais, etc. 

g) O desencadeamento de todo esse processo exige um
programa de agentes de desenvolvimento, Inicialmente

promovido pelo Governo Federal em parceria com go­
vernos estaduais e com consórcios intermunicipais de

desenvolvimento. mais ou menos nos moldes do atual

Programa de Agentes de Desenvolvimento do Banco do

Nordeste, juntamente com programas de promoção do
voluntariado capazes de aportar recursos humanos da
própria sociedade civil.

2. Ampliar o projeto de Agentes de Desenvolvimento do
Banco do Nordeste. 

3. Promover o cruzamento das políticas de assentamento e

de reforma agrária com políticas agrícolas sustentáveis do ponto de 
vista socloamblental, principalmente em regiões atingidas por im­
pactos de complexos agroindustriais din.imicos ou em crise, do pa­
pel-celulose, do sucroalcooleiro e do cacaueiro. 

4. Estimular a criação de um sistema de informação

municipal. 
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